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RESUMO 

 

O presente trabalho é uma pesquisa aplicada que descreve a construção do Dicionário de 

Gênero como ferramenta de enfrentamento à violência contra a mulher, ainda persistente 

nos dias atuais, por meio da informação. O público-alvo do produto proposto neste estudo 

são as mulheres de São Luís do Maranhão e, ainda, quem mais se interessar em obter e 

contribuir com essa luta por meio de conhecimentos relacionados às temáticas de gênero, 

feminismos e violência de gênero. A elaboração prática do dicionário, cujas etapas são 

descritas a partir dos conceitos do Design Thinking, conta com três estratégias 

metodológicas principais de coleta de dados: realização de grupo focal com coletivo local 

alinhado à temática, aplicação de questionário aos participantes deste grupo e pesquisa 

documental em materiais de elucidação sobre à violência contra a mulher, com o objetivo 

principal de selecionar termos e expressões que farão parte do produto como verbetes. A 

pesquisa traz, ainda, discussões críticas teórico-históricas acerca do processo de 

estruturação do patriarcado como sistema cultural incorporado pela sociedade e até 

fundante dela, na qual há hierarquização entre homens e mulheres. A eles cabe o 

privilégio e a legitimação do poder, por meio da socialização machista que envolve a 

dominação e a violência de mulheres, das mais variadas formas. Além disso, destaca-se 

a resistência feminista contra esse ecossistema, por meio de ondas históricas que 

culminaram no ativismo cibernético e interseccional atual, na qual se insere também o 

papel do jornalismo online. Nesse sentido, também é desenvolvida uma abordagem das 

leis existentes no Brasil que objetivam o enfrentamento do problema da violência contra 

a mulher e, como consequência, do feminicídio.  

 

Palavras-chave: Violência Contra Mulher; Gênero; Feminismos; Dicionário; Jornalismo 

online. 
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ABSTRACT 

 

The present work is an applied research that describes the construction of a sociological 

gender dictionary as a tool to combat violence against women, still persistent today, 

through information. The target audience for the product proposed in this study are 

women from São Luís do Maranhão and those who are most interested in obtaining and 

contributing to this fight through knowledge related to gender issues, feminism and 

gender violence. The practical elaboration of the dictionary, whose stages are described 

from the Design Thinking concepts, relies on three main methodological strategies for 

data collection: conducting a focus group with a local collective aligned with the theme, 

applying a questionnaire to the participants of this group and documentary research in 

clarifying materials about violence against women, with the main objective of selecting 

terms and expressions that will be part of the product as entries. The research also brings 

theoretical-historical critical discussions about the structuring process of patriarchy as a 

cultural system incorporated by society, in which there is a hierarchy between men and 

women. It is up to them to privilege and legitimize power, through sexist socialization 

that involves the domination and violence of women, in the most varied ways. In addition, 

feminist resistance against this panorama is highlighted, through historical waves that 

culminated in the current cyber activism, in which the role of online journalism is also 

inserted. In this sense, an approach to existing laws in Brazil that aim to combat the 

problem of violence against women and femicide will also be developed post-

qualification. 

 

Keywords: Violence Against Women; Gender; Feminism; Dictionary; Online 

Journalism.  
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INTRODUÇÃO 

 

A realidade de violência contra a mulher1, que se mostra persistente mesmo com 

o avançar dos anos, ainda precisa ser questionada e discutida para ser amplamente 

enfrentada. Se trata de herança histórica com base em um sistema que concentra o poder 

e privilégios nos homens enquanto inferioriza mulheres política, econômica e 

culturalmente.  

Nesse sentido, é possível inferir que diversas situações de violência até hoje se 

repetem em razão da vigência do principal mecanismo do patriarcado, o machismo 

impregnado no modo de pensar e agir da sociedade, ainda reproduzido de geração em 

geração. Tal comportamento se expressa e se sustenta nas relações sociais em que os 

homens detêm autoridade e ainda são legitimados para agirem de forma agressiva e 

controladora sob a vida das mulheres. Mas, também existe enfrentamento a esse contexto, 

a exemplo do movimento feminista e seu princípio de luta contra a opressão e o sexismo2 

(HOOKS, 2021) que as subordina e violenta.  

É essencial que as mulheres possam ter acesso a conhecimentos que auxiliem no 

enfrentamento ao cenário de violências, através da problematização e questionamento de 

padrões impostos e comportamentos machistas que as cercam. O jornalismo feito no meio 

online, cada vez mais difundido, também pode ser utilizado como ferramenta para fins 

educativos e conscientização informativa a esse público, por exemplo.   

Junto a isso, e com base no mapeamento sem resultados satisfatórios de 

iniciativas semelhantes voltadas à realidade de São Luís do Maranhão, local de 

idealização e desenvolvimento desta pesquisa, o objetivo principal é a construção do 

Dicionário de Gênero online, direcionado ao público feminino da cidade e a quem mais 

possa interessar como fonte de informação, com verbetes alinhados a essa temática, a fim 

de contribuir para o enfrentamento ao panorama atual de crimes contra as mulheres 

através do compartilhamento, gerando outros alcances para o conhecimento.  

O Dicionário de Gênero como produto foi desenvolvido com inspiração na 

estrutura do Dicionário de Política (1983) dos autores Norberto Bobbio, Nicola Matteucci 

e Gianfranco Pasquino, uma vez que a obra é destinada a quem busca se aprofundar em 

termos da área que não são de fácil compreensão; neste caso, há pretensões de reunir 

 

1 Para fins desta pesquisa, os termos “violência de gênero” e “violência patriarcal” são abordados como 

sinônimos.  

2 Ato de discriminação pelo gênero que, em maioria, afeta mulheres.  
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autores essenciais aos estudos de gênero para conceituação histórica-sociológica em 

ordem alfabética. 

Portanto, a metodologia sugerida para o desenvolvimento da pesquisa se 

concentra nas seguintes etapas: a pesquisa bibliográfica para elaboração de percurso 

teórico acerca dos temas principais que circundam esta pesquisa; grupo focal com 

coletivo local de jovens engajados em movimentos sociais que esteja alinhado à temática 

da violência contra a mulher, aplicação de questionário e pesquisa documental como 

técnicas e estratégias de coleta de dados, além da metodologia de Design Thinking como 

embasamento das etapas de desenvolvimento do produto. Junto a isso, delimita-se 

enquanto problema de pesquisa a seguinte questão: como as ampliar formas de 

compreensão e autopercepção das mulheres ludovicenses sobre gênero, feminismos e 

violência de gênero a partir um produto de editoração online? 

A partir de indagações feitas em pesquisa monográfica, etapa de minha graduação 

em bacharel em Comunicação Social – Jornalismo, acerca das possíveis formas de 

enfrentamento à violência contra a mulher em um perfil online local da rede social 

Instagram, do qual foi analisada a eficácia do discurso produzido para compreensão do 

processo de alcance da informação compartilhada, surge o interesse pela investigação 

aprofundada acerca das possíveis relações e contribuições dos estudos de gênero e do 

jornalismo online para a idealização e construção de um dicionário que informe, 

prioritariamente, o público feminino em São Luís (porque partiria desse público essa 

demanda) e se estenderia a demais interessados em enfrentar o ciclo de violência. 

Em outros termos, ao pensar na criação e desenvolvimento de um produto como 

este, é importante destacar que não foram encontradas iniciativas com essas 

características em São Luís (especialmente quando a coleta de dados passa também pela 

escuta direta de mulheres com histórico de luta e envolvimento em movimentos sociais 

feministas); portanto compartilhar e, principalmente, construir uma alternativa de fonte 

de informação sistematizada a partir de demandas populares como um dicionário online 

auxiliaria no alcance de mulheres que possam não ter acesso a revistas acadêmicas, 

jornais especializados ou livros, mas que tenham a facilidade e o custo baixo de acessar 

gratuitamente a editoração através de smartphones, por exemplo. O produto deve ser, 

então, uma ferramenta de contribuição e enfrentamento ao panorama atual de violência 

de gênero na cidade.  

Diante do exposto, é preciso apontar os dados refletores da realidade local de 

violência praticada contra a mulher. O núcleo especializado da Defensoria Pública do 
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Estado (DPE/MA) aponta que, no Maranhão, foram registrados 2.400 atendimentos aos 

casos de violência contra a mulher, entre janeiro e agosto de 2020. E, em 2021, a Casa da 

Mulher Brasileira já divulgou que tem recebido, em média, 300 medidas protetivas por 

mês no estado.  

Em relação à perspectiva nacional, os dados também se revelam alarmantes. De 

acordo com o Monitor da Violência, divulgado pelo Portal G1, houve aumento nos 

pedidos de medidas protetivas3 no primeiro semestre de 2021, em relação ao mesmo 

período do ano anterior: foram totalizados 190 mil contra 170 mil pedidos em 2020, o 

que está consequentemente ligado à escala ascendente de crimes de violência contra a 

mulher no país. 

Nesse sentido, se faz necessário contextualizar este grave problema na sociedade, 

sempre gerando novas vítimas da estrutura patriarcal, a qual objetiva centralizar o poder 

nos homens e que vem se sustentando ao longo do tempo na desigualdade até da definição 

do que é ser mulher, como cita Beauvoir (1970), quando diz que a mulher não é um ser 

autônomo, tampouco tem identidade própria.  

O machismo decorrente de uma construção social deve ser identificado como algo 

não normal ou naturalizado. Ele precisa ser, na verdade, colocado, no foco de 

problematizações constantes e em diferentes canais para fortalecer, cada vez mais, as 

alternativas de enfrentamento à consequente violência pelo gênero, a qual Hooks (2018), 

por exemplo, define também, como patriarcal. Ou seja, a legitimação da coerção por um 

indivíduo mais forte dentro do lar, representado pela figura masculina.  

Nesse sentido, a autora (2018, p.76) explica a frequência do uso dessa violência 

quando afirma que “em uma cultura de dominação, todo mundo é socializado para a 

violência como meio aceitável de controle social”. Assim, quando as estruturas 

hierárquicas são ameaçadas, ações de punição, abusos e castigos físicos ou psicológicos, 

por exemplo, são normalizados e aceitos pela maioria, perdurando, então, até os dias 

atuais como atos naturais. 

A partir disso, é preciso investigar como o estabelecimento das diferenciações 

entre as pessoas pelo gênero na sociedade influenciam na construção dessa hierarquia e 

moldam as relações de poder, como pontua Scott (1995), ao afirmar que a definição de 

gênero é resultado da combinação entre duas proposições: as diferenças percebidas entre 

 

3 Instrumento legal previsto na Lei Maria da Penha (nº 11.340/2006) que objetiva garantir a segurança de 

mulheres vítimas de violência e vulnerabilidade, solicitando afastamento do agressor mediante denúncia. 
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os sexos nas relações sociais e a significação das relações de poder a partir dessa 

diferenciação na sociedade, ou seja, a organização social e as representações de poder são 

construídas com base na distinção entre o que se considera ser homem e mulher. 

Assim, quando as mulheres aprendem a desconstruir e questionar o papel que lhes 

foi designado por muitos anos, ampliando o autoconhecimento, possibilidades de atuação 

e enfrentamento da realidade de inferiorização e violência, há avanço na quebra da 

estrutura social criada para oprimir.  

Reflexo disso é a necessidade de reunir e atualizar informações que possam 

romper esses cenários, fomentando a resistência das próprias mulheres e estimulando, 

também, o apoio dos homens na luta.  

Portanto, esta pesquisa se justifica em razão de buscar compreender a realidade 

histórica que se estende aos dias atuais resultando, muitas vezes, em vidas ceifadas de 

mulheres, para que seja considerado relevante construir um produto de editoração online 

que contemple uma espécie de curadoria de conhecimentos aprofundados, com auxílio e 

consulta demandada pelas próprias ludovicenses no processo de coleta para posterior 

seleção de verbetes, a fim de minimizar este problema da sociedade, em outras palavras: 

de colaborar no enfrentamento da violência de gênero a partir do diálogo e do 

conhecimento sistematizado.   

Dessa forma, objetiva-se construir um dicionário de gênero direcionado, 

prioritariamente, ao público feminino, mas também a estudiosos da área, leitores não-

especialistas e a quem mais possa interessar em São Luís, por meio de 90 verbetes 

alinhados aos conceitos de gênero, feminismos e violência contra a mulher, a fim de 

fortalecer o enfrentamento a este ciclo, a partir dos seguintes objetivos específicos: 

levantar e revisar bibliografia relacionada ao estudo e compreensão das temáticas de 

gênero, violência de gênero, feminismos e jornalismo online; apresentar exemplificações 

de resistência feminista junto à produção de jornalismo online no combate à violência de 

gênero, por meio do site nacional Revista AzMina, pela perspectiva discursiva de 

publicações; mapear coletivos locais que realizem trabalhos e discussões acerca das 

temáticas alinhadas à pesquisa; coletar dados a partir dos grupos encontrados que estejam 

disponíveis em São Luís para identificar possíveis necessidades e filtrar expressões que 

possam se tornar verbetes; disponibilizar o acesso ao dicionário para as mulheres da 

capital maranhense e aos demais interessados no material como fonte de informação e, 

por fim, disponibilizar o acesso do produto a coletivos que facilitem a distribuição de 

informação.  
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Portanto, diante destes objetivos, o presente trabalho se estrutura em dois capítulos 

de discussão teórica: em A Histórica Estrutura da Violência de Gênero, são 

apresentados conceitos fundamentais da área, de forma a estabelecer determinada 

trajetória histórica explicativa da estrutura patriarcal da qual se manifesta o machismo 

que oprime e, ao seu extremo, mata mulheres. Considerando, ainda, a exemplificação da 

resistência feminista a esse cenário, por meio de iniciativas relacionadas ao jornalismo 

online, além de situações reais de agressões sofridas pelas mulheres até os dias atuais; o 

segundo capítulo, Os Termos Legais e Legítimos Sobre a Violência Contra a Mulher, 

contextualiza e embasa algumas das principais leis vigentes relacionadas ao 

enfrentamento de violência de gênero.  

No capítulo metodológico As Escolhas do Percurso Metodológico, foram 

elencadas todas as estratégias para elaboração e aplicação do produto proposto, bem como 

as respectivas definições. Ainda nesta seção, em Percurso para Desenvolvimento do 

Produto, encontra-se, além de sua delineação, o alinhamento da teoria metodológica 

escolhida à etapa empírica da pesquisa, que consiste na descrição detalhada coleta de 

dados em três momentos: grupo focal, aplicação de questionário e pesquisa documental, 

que norteiam o Dicionário de Gênero, apresentado neste trabalho.    

 

1 A HISTÓRICA ESTRUTURA DA VIOLÊNCIA DE GÊNERO 

 

Para compreender e problematizar a realidade atual em que se inserem homens e 

mulheres, cuja oposição e hierarquização na sociedade geram consequências negativas a 

elas e de privilégio4 a eles, é preciso traçar um percurso teórico por meio de conceitos que 

auxiliem na contextualização do problema da violência contra a mulher. Para tal, é 

indiscutível propor reflexões, de início, acerca da questão de gênero.  

Para além da dicotomia em que se estabeleceu a divisão biológica entre homens 

e mulheres desde a Antiguidade, o gênero está diretamente ligado às relações sociais nas 

quais grupos de indivíduos foram criados, em que se inserem de acordo com as 

características padronizadas do que é ser homem e mulher, como explicam Connell e 

Pearse (2015): 

 

A manutenção de padrões amplamente difundidos entre relações sociais é o 

que a teoria social chama de “estrutura”. Nesse sentido, o gênero deve ser 

entendido como uma estrutura social. Não é uma expressão da biologia, nem 

 

4 Vantagens oriundas de posições sociais, políticas, econômicas, raciais, etárias e de gênero. 
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uma dicotomia fixa na vida ou no caráter humano. É um padrão em nossos 

arranjos sociais, e as atividades do cotidiano são formatadas por esse padrão. 

(CONNELL; PEARSE, 2015, p.47, grifo nosso) 
 

 

Dessa forma, a noção dicotômica de gênero vai além das diferenças sexuais 

biológicas, estendendo-se aos comportamentos em sociedade e é, nesse sentido, que Scott 

(1995) destaca a possível conexão com relações de poder:  

 

[...] não somente o parentesco, mas também (especialmente para as complexas 

sociedades modernas) o mercado de trabalho (um mercado de trabalho 

sexualmente segregado faz parte do processo de construção de gênero), a 

educação (as instituições de educação somente masculinas, não mistas, ou de 

co-educação fazem parte do mesmo processo), o sistema político (o sufrágio 

universal masculino faz parte do processo de construção do gênero). (SCOTT, 

1995, p.87) 

 
 

É nesse sentido que, para a autora (1995), as interações e designações de 

determinadas funções, pensamentos e valores sociais exclusivos para homens (força, 

racionalidade, virilidade e poder) e outros para mulheres (fraqueza, delicadeza e 

submissão) foram sendo fixados ao longo do tempo. Junto a isso, Connell e Pearse (2015) 

explicam que essas posturas não são estabelecidas pela natureza e que, no entanto, as 

imposições do gênero não são exclusivamente externas:  

 

[...] não podemos pensá-los apenas como uma imposição externa realizada por 

meio de normas sociais ou da pressão de autoridades. As pessoas constroem a 

si mesmas como masculinas ou femininas. Reivindicamos um lugar na ordem 

de gênero – ou respondemos ao lugar que nos é dado –, na maneira como nos 

conduzimos na vida cotidiana. (CONNELL; PEARSE, 2015, p.39, grifo das 

autoras) 

 

 Junto a isso, as autoras (2015) também acreditam que os padrões gerais impostos 

de maneira excessiva, com base na estrutura já citada, desde o momento do nascimento 

de um ser humano, geram essa busca e, por vezes, pressão individual pela 

correspondência ao gênero pré-determinado. 

Então, essa divisão entre as pessoas a partir da questão de gênero existe para 

obedecer e, principalmente, sustentar uma estrutura implementada e desenvolvida há 

muitos anos e que se manifesta até hoje: o patriarcado, que não existiria sem a concepção 

de poder como afirmam, ainda, Connell e Pearse (2015): 

O poder dos maridos sobre as esposas e dos pais sobre as filhas são um aspecto 

importante da estrutura de gênero. Essa ainda é uma ideia aceita em grande 
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parte do mundo, mesmo em formatos modificados, como na ideia do pai como 

“chefe do domicílio”, “chefe de família” etc. (CONNELL; PEARSE, 2015, 

p.47) 

 

 

Portanto, o patriarcado é um regime de exploração e dominação das mulheres 

pelos homens, historicamente detentores de lugares privilegiados para tomada de 

decisões: vistos e respeitados como líderes. Facilita-se a compreensão histórica dessa 

questão ao pontuar como Weber (1982) aborda o surgimento da dominação “pura” 

tradicional, por exemplo. De acordo com essa definição, a obediência acontece a partir 

da fidelidade:  

 

Obedece-se à pessoa em virtude de sua dignidade própria, santificada pela 

tradição: por fidelidade. O conteúdo das ordens está fixado pela tradição, cuja 

violação desconsiderada por parte do senhor poria em perigo a legitimidade de 

seu próprio domínio, que repousa exclusivamente na santidade delas. 

(WEBER, 1982, p.131) 

 

Dessa forma, a submissão a determinado líder ocorre, de maneira geral, sem 

questionamentos, porque “sempre foi assim”, ou seja, “[...] considera-se impossível criar 

novo direito diante das normas e da tradição. Por conseguinte, isso se dá, de fato, através 

do ‘reconhecimento’ de um estatuto como ‘válido desde sempre’ (por ‘sabedoria’)”. 

(WEBER, 1982, p.131, grifos do autor). Nesse contexto é que se insere o patriarcado 

mencionado acima, estrutura que se consolidou junto à dominação patrimonialista 

praticada desde a antiguidade, a qual, segundo o autor (1982), se fundamentou na figura 

masculina do rei como único dominante, a quem os indivíduos sempre foram ensinados 

a temer.     

Portanto, essa postura de controle de um homem líder sobre os considerados 

inferiores, se estendeu e fixou também na esfera do lar, através das figuras de pai ou 

marido, a quem, da mesma maneira hierárquica de funções pré-estabelecidas pelo gênero 

acima abordadas, as mulheres deviam servir. Essa estrutura é ainda mais delimitada em 

aspecto temporal por Saffioti (1987):  

 

Calcula-se que o homem haja estabelecido seu domínio sobre a mulher acerca 

de seis milênios. São múltiplos os planos da existência cotidiana em que se 

observa essa dominação. Um nível extremamente significativo deste fenômeno 

diz respeito ao poder político. Em termos muito simples, isto quer dizer que os 

homens tomam grandes decisões que afetam a vida de um povo. (SAFFIOTI, 

1987, p.47) 
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No entanto, mesmo sendo uma ideologia milenar, mundialmente difundida e 

absorvida em diversas culturas, o patriarcado não deve ser visto como natural, tampouco 

ser normalizado, pois há quem se beneficie desse sistema ao longo do tempo, ou seja, 

dependem da “ideia de natureza que defende a existência de apenas dois sexos, cujos 

comportamentos foram programados” (TIBURI, 2020, p.63) para que se mantenha em 

vigência. Nesse sentido, a autora (2020) destaca a principal manifestação patriarcal na 

sociedade, o machismo:  

 

[...] é um modo de ser que privilegia os “machos” enquanto subestima todos 

os demais. Ele é totalitário e insidioso, está na macroestrutura e na 

microestrutura cotidiana. Está na objetividade e na subjetividade, isto é, 

mesmo que seja uma ordem externa ao nosso desejo, foi e é introjetado por 

muitas pessoas, inclusive mulheres. E, porque o machismo faz parte de um 

modo orgânico de pensar, de sentir e de agir, é tão difícil modificá-lo. 

(TIBURI, 2020, p.63) 

 

 

Ou seja, o machismo como parte de “ser masculino” está presente em inúmeras 

relações sociais, sempre priorizando o homem e direcionando a mulher ao local de 

submissão e obediência, sendo inferiorizada para que não se sinta capaz de viver em 

igualdade, como na esfera profissional e nas relações domésticas, por exemplo. E é por 

meio desse comportamento enraizado que se legitimam as violências de gênero ou, em 

outros termos, contra as mulheres. É nesse contexto também que muitas são objetificadas 

e sexualizadas. Culturalmente, ainda é por meio da violência legitimada na “força inerente 

ao ser masculino” que eles buscam reafirmar seu poder. 

Em resgate à equação política de Aristóteles, Tiburi (2020) explica como a divisão 

entre público e privado, criada pela cultura grega, também distingue espaços entre 

homens e mulheres, contextualizando a violência em viés histórico: 

 

[...] Pólis é a cidade-Estado e Óikos, o território da casa. O primeiro é reservado 

aos homens e o segundo, às mulheres, aos escravos e aos animais. [...] as bases 

da separação entre público e privado estão dadas aí e correspondem à diferença 

entre gêneros e classes, bem como entre cultura e natureza. No mundo da pólis 

grega, se exerce a voz que leva à expressão e à partilha das ideias. Assim se 

constitui o reino da democracia ateniense ocupado pelos homens na ágora que 

é, justamente, o espaço público do encontro entre cidadãos. No espaço da casa, 

há o trabalho, a procriação e a sustentação organizada da vida. Essa separação 

entre público e privado coloca homens e mulheres (e escravos e animais) em 

mundos separados. (TIBURI, 2020, p.105, grifos da autora)  

Assim, essa estrutura social definida se consolidou e é tida como base tradicional 

e inconsciente até os dias atuais: o espaço público direcionado aos homens e o lar 
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direcionado às mulheres, em que era e ainda é passível de se praticar a violência. Para 

destacar a raiz desse problema, Hooks (2021), que aborda a violência patriarcal, como já 

visto, a conecta ao domínio sexista que a própria sociedade não reconhece:  

 

Assim como a maioria dos cidadãos desta nação acredita em salários iguais 

para funções iguais, a maioria do pessoal acredita que homens não deveriam 

espancar mulheres nem crianças. Ainda assim, quando dizem para essas 

pessoas que a violência doméstica é um resultado do sexismo, que ela não vai 

acabar enquanto não acabar o sexismo, elas não conseguem fazer essa dedução 

lógica, porque isso exige desafiar e mudar maneiras fundamentais de pensar 

gênero. (HOOKS, 2021, p.96) 

 

 

Portanto, é possível afirmar  que a violência de gênero é resultado da legitimidade 

do sexismo que se perpetua na sociedade. E, ainda assim e de maneira geral, Hooks (2021) 

destaca que, em razão da cultura reproduzida, todos acabam por ser socializados para 

aceitar a violência como principal meio coercitivo.  Nesse sentido, é possível dizer que 

as mulheres também acabam por acreditar e reproduzir a noção de que um indivíduo com 

autoridade pode usar a força para manter sua posição.  

 

1.1 OS TIPOS DE VIOLÊNCIAS DE GÊNERO 

Identificam-se, até hoje, diversos tipos de agressões decorrentes da violência de 

gênero acima apresentada. A sexual, por exemplo, se refere à mulher que é obrigada a 

manter relações sem consentimento, tendo seu próprio corpo violado, conforme elucida 

Barbosa (2013): 

 

[...] uma pessoa em relação de poder e por meio de força física, coerção ou 

intimidação psicológica, obriga a outra ao ato sexual contra a sua vontade, ou 

que a exponha em interações sexuais que propiciem sua vitimização, da qual o 

agressor tenta obter gratificação (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2002 apud 

BARBOSA, 2013, online). 

 

Junto a esta, de acordo com a autora (2013), também pontuam-se a violência 

psicológica, em que há manipulação e controle mental5 por parte do agressor; a 

patrimonial, que consiste na posse de documentos e demais pertences da vítima, além da 

física, na qual há “[...] relação de poder superior à outra, causa ou tenta causar dano não 

acidental, por meio do uso de força física ou de algum tipo de arma que pode provocar 

 

5 A violência psicológica é crime no Brasil, tipificada na Lei Nº 14.188/21. 
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ou não lesões externas, internas ou ambas” (BARBOSA, online), ou seja, o homem se 

utiliza de determinada força física para agredir.   

Connell e Pearse (2015) reforçam e exemplificam essa questão do domínio 

masculino ao afirmar que esse poder acaba sendo, de forma impessoal, operacionalizado 

pelo próprio Estado. E essa é uma realidade presente até os dias atuais:  

 

Um exemplo clássico, analisado em um famoso artigo de Catherine 

MacKinnon (1983), é o procedimento dos tribunais em caso de estupro. 

Independentemente de qualquer viés pessoal do juiz, os processos por meio 

dos quais se julgam acusações de estupro efetivamente colocam a autora da 

queixa em regime de julgamento ao invés do réu. O histórico sexual da 

mulher, sua situação conjugal e seus motivos para prestar queixa são 

postos em escrutínio. Apesar de tentativas de reformas, prestar queixa ainda 

pode ser, hoje, uma experiência traumática para a mulher. (CONELL; 

PEARSE, 2015, p.161, grifo nosso)  

 

 

Então, para as diversas formas de violência sofridas pelas mulheres – física, 

psicológica, sexual, patrimonial também decorrentes da violência doméstica6 – existem 

diversos impedimentos e burocracias impostos em caso de tentativas de denúncia, 

embora, ao longo da história, essa realidade venha mudando gradativamente.  

Assim como está presente em diversos campos da sociedade, esse problema 

também existe na esfera política. Toda a cultura de inferiorizar e desqualificar mulheres 

em relação ao enaltecimento e valorização dos homens se estende ao pano de fundo 

político, o qual, nos dias atuais, possui participação de ambos. Ou seja, este tipo de 

violência “tem o intuito de limitar ou até impedir a participação da mulher na vida política 

e partidária” (TSE, 2021 apud TRAVASSOS, 2021, p.16). 

De acordo com o MonitorA (2021), observatório desenvolvido pela equipe da 

Revista AzMina e InternetLab para monitoramento de casos de violência na política 

brasileira, afirma que essa prática afeta não só a vida profissional de candidatas, mas 

também a vida pessoal, influenciando em suas decisões de permanência ou desistência da 

atuação política: 

 
[...] a violência política contra as mulheres pode incluir qualquer ação, conduta 

ou omissão baseada em seu gênero, de forma individual ou grupal, que tenha 

o objetivo de anular, impedir ou restringir seus direitos políticos. Esse tipo de 

violência também impede que as mulheres sejam reconhecidas como sujeitos 

políticos e desencoraja o exercício e a continuação de suas carreiras políticas 

(MONITORA, 2021, p.14). 

 

6 Violência contra a mulher que ocorre dentro de seu próprio lar.  
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Assim, o observatório (2021) aponta que as principais formas de violência política 

de gênero são os discursos ofensivos, ataques morais e agressões verbais relacionados ao 

fato de serem mulheres, pela aparência, classe social, geração, entre outros fatores 

potencializados no uso das redes sociais online, ambiente que é, por alguns utilizadores, 

terreno para a persistência na inferiorização violenta de mulheres.  

Em 2020, por exemplo, ano eleitoral no Brasil, os casos registrados da violência 

política de gênero aumentaram, de acordo com levantamentos realizados pelo jornal O 

Estado de São Paulo e pelo Instituto Marielle Franco: 

 

[...] 75% das candidatas à prefeita em capitais sofreram algum tipo de violência 

e apontou a internet como o espaço onde ocorrem a maioria desses ataques 

(78% dos casos). Há dados que demonstram ainda que mulheres negras e 

LBTQIA+ sofrem mais violência. O Instituto Marielle Franco realizou 

pesquisa da violência política de gênero e raça durante as eleições municipais 

de 2020 no Brasil. 98,5% das entrevistadas relataram ter sofrido pelo menos 

um tipo de violência política. 80% do total dos ataques sofridos por essas 

mulheres ocorreu na internet. De acordo com os relatos, a maioria dos ataques 

tinham cunho racista, machista, transfóbico e sexista” (O ESTADO DE SP; 

INSTITUTO MARIELLE FRANCO apud EXAME, 2022, online). 

 

 

Esses ataques, como dito antes, geram diversas consequências negativas para as 

mulheres atuantes na política nos dias atuais, como as desistências e o medo de participar 

efetivamente das decisões que norteiam o Estado, afetando também a democracia. 

 

1.2 VIOLÊNCIA POLÍTICA: CASOS JOICE HASSELMANN E MANUELA 

D’ÁVILA 

Com o objetivo de exemplificar esta realidade, torna-se importante observar 

determinadas perseguições especificamente sobre a atuação de mulheres inseridas no 

meio político7, como nos casos de Joice Hasselmann, deputada federal pelo Partido Social 

Liberal (PSL) e Manuela D’Ávila, ex-deputada federal pelo Partido Comunista do Brasil 

(PcdoB) e candidata a vice-presidente da República nas eleições brasileiras de 2018. 

 

7 Do ponto de vista elucidativo, vamos avaliar a prática discursiva da violência política de gênero no 

ambiente online, por meio da técnica de análise de discurso em publicações coletadas na rede social Twitter, 

com recorte temporal de 2022, em respostas aos tweets de duas parlamentares brasileiras: a ex-deputada 

federal Manuela D’Ávila e a deputada federal Joice Hasselmann, escolhidas com base em pesquisa e análise 

divulgados pelo observatório MonitorA (2021), cujo ranking que aponta as candidatas mais atacadas nas 

eleições de 2020 no Brasil registrou as duas políticas no topo da lista, Hasselmann em 1º lugar e D’Ávila 

em 2º. 
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Ambas, em anos eleitorais até os dias atuais têm sido agredidas de diversas formas. E, 

com a utilização em grande escala da internet e das redes sociais digitais para 

compartilhamento de posicionamentos políticos, a possibilidade do anonimato ou contas 

e perfis falsos, a instantaneidade dos ataques ganha potência considerável.   

Publicações feitas pela deputada federal Joice Hasselmann e pela ex-deputada 

federal Manuela D’Ávila na rede social de mensagens instantâneas Twitter, ambas do dia 

24 de junho de 2022, são posicionamentos críticos relacionados ao caso de prisão do ex-

ministro da educação do então governo federal, Milton Ribeiro, por corrupção, no dia 22 

de junho. Na ocasião, indícios apontavam supostas interferências do Presidente da 

República, Jair Bolsonaro, nas investigações. Na Figura 01, apresenta-se a publicação 

feita por Hasselmann:  

   

Figura 01: Captura de tela de tweet da deputada federal Joice Hasselmann 

 

Fonte: Twitter (2022) 

 

Dentre as 205 respostas registradas abaixo dessa publicação, observam-se três 

mais curtidas a seguir: 
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Figura 02: Captura de tela de resposta ao tweet de Joice Hasselmann 

 

Fonte: Twitter (2022) 

 

1) Não sabe nem o que fez numa noitada, primeiro descubra quem lhe fez carinho naquele dia. 

(@Gvechi1, 24 de junho de 2022, grifo nosso)  

 

Nessa publicação-resposta, o autor se refere, em tom de ironia, ao caso da suposta 

agressão sofrida e relatada pela deputada no dia 18 de julho de 2021, que não tem relação 

com o tema discutido por Hasselmann. Ele utiliza expressões como “noitada”, 

possivelmente considerando que o episódio teria sido um divertimento e não um suposto 

caso de violência, minimizando este caso. Junto a isso, com a palavra “carinho”, o autor 

pede que ela descubra quem a agrediu, conectando esse ato a um carinho de maneira 

irônica e desrespeitosa, com predominância de violência moral e psicológica, o que indica 

também a invalidação do posicionamento da deputada em relação a um caso de relevância 

nacional como o caso de corrupção pelo qual o ex-ministro da educação foi apreendido, 

relacionando-a a um assunto desconexo à publicação e tema originais.   

 

Figura 03: Captura de tela de resposta ao tweet de Joice Hasselmann 

 

Fonte: Twitter (2022) 

 

1) Joice cobra como você o Brasil não precisa; 

2) Seria bom ver você morta, pois acho que nem cemitério ia te querer. (@Paulo30592470, 

24 de junho de 2022, grifo nosso) 
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Na primeira frase do comentário, o utilizador da rede social digital faz um 

xingamento direto à deputada, na expressão “cobra como você”, utilizando tom agressivo 

e conectando-a ao animal de maneira pejorativa, o que pode ser identificado como 

violência moral, e afirmando que o “Brasil não precisa” dela, possivelmente enquanto 

ocupante do cargo político em que está.  

Na segunda frase, ele reforça o fato de não aprovar sua presença política no país, 

por possivelmente não concordar com o posicionamento de Hasselmann, por meio da 

expressão grave “seria bom ver você morta”, mais uma agressão verbal e que se relaciona 

à violência psicológica, concluindo com menosprezo e inferiorização além do ataque 

verbal relacionado ao desejo de morte, com a expressão “pois acho que nem cemitério ia 

te querer”. Então, é possível observar que, ainda que seja ocupante de um cargo como de 

deputada federal, Hasselmann é atacada também pessoalmente, de forma imoral e 

violenta, com desprezo.  

 

  Figura 04: Captura de tela de resposta ao tweet de Joice Hasselmann 

 

Fonte: Twitter (2022) 

 

1) Hashtag Cala boca Peppa. (@LeidyPinheiro90, 25 de junho de 2022, grifo nosso) 

 

Nessa última resposta coletada, a autora utilizou uma hashtag (#), que une as três 

palavras publicadas para formar uma expressão compartilhável na rede social Twitter, 

com o objetivo de alcançar mais utilizadores. A expressão formada, “cala boca Peppa” é 

possivelmente uma ordem de silenciamento ao posicionamento da deputada, em provável 

discordância de opinião da autora. Junto a isso, ela se refere à Joice Hasselmann como 

Peppa, uma personagem de história infantil que denota um xingamento gordofóbico 

contra a deputada, se referindo à sua aparência física e comparando-a ao animal porco de 

desenho animado. Ou seja, para além de sua atuação política, ela também foi atacada, 

neste caso, por seus atributos como mulher, moralmente violentada. Neste caso, destaca-
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se, ainda, o fato de a autora desse comentário também ser uma mulher, reproduzindo a 

violência.   

Vale salientar que esse tipo de violência política não se restringe a partidos 

políticos ou ideologias de direita ou esquerda. A misoginia, o ódio à mulher, é 

suprapartidário e está enraizado tanto quanto o machismo, a violência patriarcal e todas 

essas relações que envolvem poder e gênero. O caso da ex-deputada federal Manuela 

D’Ávila (Figuras 05, 06, 07 e 08), também em posicionamento ao caso do ex-ministro da 

educação Milton Ribeiro, elucida isso: 

  

Figura 05: Captura de tela de tweet da ex-deputada federal Manuela D’Ávila 

 

 

Fonte: Twitter (2022) 

 

Dentre os 104 comentários, exemplificam-se três respostas a seguir: 

 

Figura 06: Captura de tela de resposta ao tweet de Manuela D’Ávila 

 

Fonte: Twitter (2022) 

 

1) Entendi que tu é comunistinha discarada; 

2) [risos]... vai chorar no banheiro...; 

3) Aceita que dói menos... crime agora ter pressentimento... [risos]. (@MateusDevolta, 24 

de junho de 2022, grifo nosso) 
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Na primeira frase do comentário, o autor se refere à Manuela D’Ávila como 

“comunistinha descarada”, utilizando o diminutivo de “comunista” para inferiorizar a ex-

deputada, possivelmente atacando sua posição política, relacionando o comunismo a algo 

negativo, prática comum da oposição à esquerda, além do xingamento “descarada”. 

Portanto, também identifica-se, aqui, a violência moral. 

Na segunda frase, de maneira irônica, publica risos e complementa com “vai 

chorar no banheiro”, palavras de cunho sexista e violento de maneira psicológica, que 

sugere fragilidade em Manuela D’Ávila por ser mulher.  

Por fim, no terceiro fragmento de comentário, utiliza, também em tom irônico e 

desdém, a expressão “aceita que dói menos... crime agora ter pressentimento”, em 

possível defesa do ministro e do Presidente da República. 

 

Figura 07: Captura de tela de resposta ao tweet de Manuela D’Ávila 

 

Fonte: Twitter (2022) 

 

1) Grave é um ladrão vagabundo que roubou o país e é candidato a presidente; 

2) Vai pro inferno maconheira. (@wagner_rt, 25 de junho de 2022, grifo nosso) 

 

Nesta resposta, o autor do comentário se refere ao ex-presidente da República Luís 

Inácio Lula da Silva (Partido dos Trabalhadores), o qual Manuela D’Ávila apoia 

politicamente, para atacar, sem provas. No segundo fragmento, ele direciona o ataque à 

ex-deputada, com xingamento claro em “vai pro inferno”, seguido da expressão 

pejorativa “maconheira”, possivelmente utilizada pela oposição à esquerda, como forma 

de estereotipar negativamente D'Ávila, violentando moral e psicologicamente, em razão 

de seu posicionamento contrário ao governo atual.  
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Figura 08: Captura de tela de resposta ao tweet de Manuela D’Ávila 

 

Fonte: Twitter (2022) 

 

1) Acho que a maconha que você usa tá causando fortes alucinações!; 

2) Segundo gravações você é borderline e comunista de carteirinha!; 

3) Vai arrumar algo útil pra fazer... (@Rafaelrafagio, 25 de junho de 2022, grifo nosso) 

 

Neste último comentário analisado, observa-se a repetição da expressão 

“maconha”, de maneira agressiva, para se referir e definir Manuela D’Ávila em relação 

aos seus posicionamentos políticos. Nesse sentido, ele afirma, sem provas, que ela 

utilizaria a substância sem nenhuma prova e conecta seu pensamento a alucinações, 

descredibilizando a fala da ex-deputada.  

No segundo fragmento, acusa D’Ávila de ter transtorno de personalidade 

“borderline”, por supostas gravações, além de, mais uma vez, ser identificada a expressão 

“comunista” como ideia pejorativa e xingamento político. Portanto, o ataque moral e o 

desrespeito já se tornam evidentes.  

Porém, o utilizador ainda finaliza com uma expressão tipicamente machista e 

sexista que desmoraliza e deslegitima a mulher ocupante do espaço político em que atua, 

e que ocorre também em diversos outros espaços, com a expressão “vai arrumar algo útil 

pra fazer”.  

 

1.3 RESISTÊNCIA: O MOVIMENTO FEMINISTA 

 

A luta contra esse e os demais tipos violência de gênero é uma das principais 

bandeiras do feminismo. Para Hooks (2021, p.17), “[...] é um movimento para acabar com 

o sexismo, exploração sexista e opressão”, ou seja, não há como lutar contra o patriarcado 

sem reconhecer o sexismo, que privilegia homens – mas pode ser perpetuado por 

mulheres, adultos e crianças também – como um problema. A partir dessa definição, a 

autora (2021) busca explicitar que o movimento não é anti-homem, muito embora seu 
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início tenha se dado a partir da ira à dominação masculina, ou apenas para a luta pela 

igualdade entre homens e mulheres, como muitos acreditam.  

Vale ressaltar ainda que, no início, o movimento feminista foi polarizado e possuía 

contradições nas lutas entre mulheres brancas e negras: enquanto as reformistas, mulheres 

brancas focavam na igualdade de gênero e no direito ao voto num primeiro momento, 

além de reivindicarem o direito de sair e trabalhar fora do lar sendo remuneradas, as 

negras, revolucionárias, já o faziam sendo exploradas e subordinadas. Portanto, suas lutas 

eram, principalmente, pelo direito de existir como mulheres e contra o racismo que 

sempre sofreram em todos os espaços. Ou seja, não havia incorporação de lutas das 

mulheres negras junto a manifestação das brancas, privilegiadas nesse sentido. E, nesse 

contexto, a mídia de massa, que servia aos interesses patriarcais, não dava espaço à visão 

revolucionária, de modo a restringir o ideal feminista à luta das mulheres para alcançar o 

que os homens possuíam (HOOKS, 2021).  

Os detentores do poder acolhiam esse feminismo reformista, a partir do que 

beneficiasse a supremacia branca, ofuscando a ideologia do feminismo contemporâneo, 

“que pedia reforma e reestruturação geral da sociedade, para que nossa nação fosse 

fundamentalmente antissexista” (HOOKS, 2021, p.21) e, além disso, para que fosse 

antirracista, anticapacitista, antilgbtfóbica e sem discriminação por condição social, por 

exemplo. Portanto, não é possível alcançar a igualdade, pelo movimento, sem as lutas de 

classe e raça a ele associadas diretamente, rompendo com a realidade do patriarcado 

capitalista de supremacia branca vigente.   

É importante destacar que o feminismo se divide em três ondas principais, ou 

divisões históricas que se propõem a organizar o pensamento e produções do movimento: 

a primeira onda, que data o final do século XIX, possuiu enfoque na luta por direitos das 

mulheres, como o voto e de poder trabalhar fora de casa sendo remunerada de forma 

igualitária ao salário pago aos homens. Na segunda onda, em meados dos anos 1960, 

passou-se a discutir e problematizar o papel e a imagem da mulher, refletindo de forma 

intensa a liberdade sexual e a desigualdade de gênero; e, na terceira, por volta da década 

de 1990, concentrando-se na desconstrução do universalismo homogêneo do que é ser 

mulher, considerando as diferenças de lutas com novas pautas: os processos 

interseccionais.  

Para pensar ainda, em viés histórico, como os ideais feministas e suas ondas 

chegaram ao Brasil, é preciso entender quem eram as mulheres brasileiras e seus 

respectivos contextos antes da chegada do movimento, período do Brasil Colônia (1500-
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1822) e Brasil Império (1822-1889). Teles (1999) afirma que é preciso considerar três 

grupos distintos: as mulheres indígenas, negras e brancas.  

O papel da mulher indígena se adaptava à tribo a qual estava inserida, de acordo 

com os costumes e valores específicos. No entanto, com a colonização e chegada dos 

jesuítas, passou a ser subordinada ao papel de reprodutora e doméstica. A mulher branca, 

de origens portuguesas/europeias, já ocupava o local de submissão pela cultura patriarcal, 

destinadas ao casamento e atividades do lar. E a mulher negra e escravizada, era explorada 

nos aspectos sexual, mão de obra e trabalho doméstico, além de ser destinada à 

reprodução de mais escravos (TELES, 1999). Portanto, os três grupos de mulheres 

brasileiras, apesar de profundas diferenças, possuíam uma mesma característica em 

comum: a submissão, sem direito a espaço e voz na sociedade como tinham os homens.  

No Brasil Império, a mulher também não tinha acesso ou poderia sequer interferir 

nas decisões do país. Somente a partir de revoltas sociais, ao longo dos séculos, brasileiras 

começaram a se destacar, mas sempre como exceções nas histórias que eram contadas e 

legitimadas, como na Revolução Farroupilha, em 1830, sob liderança de Anita Garibaldi, 

bem como as abolicionistas Leonor Porto, Maria Amélia de Queiroz, Maria Firmina dos 

Reis, Chiquinha Gonzaga e Maria Baderna (TELES, 1999).  

Então, o papel direcionado à mulher pelo sistema patriarcal começou a ser 

questionado, sob o contexto de industrialização brasileira e Proclamação da República, 

por exemplo. Ainda no Século XIX, elas reivindicaram o direito à educação e, 

posteriormente, ao voto, com reflexos da primeira onda feminista europeia já 

intensificada no exterior, ainda que apenas por mulheres brancas e elitizadas neste 

primeiro momento. Em seguida, Pinto (2010) destaca que o movimento das mulheres 

trabalhadoras também ganhou espaço na luta por direitos trabalhistas: 

 

Ainda nesta primeira onda do feminismo no Brasil, vale chamar a atenção para 

o movimento das operárias de ideologia anarquista, reunidas na ‘União das 

Costureiras, Chapeleiras e Classes Anexas’. Em manifesto de 1917, 

proclamam: ‘Se refletirdes um momento vereis quão dolorida é a situação da 

mulher nas fábricas, nas oficinas, constantemente, amesquinhadas por seres 

repelentes’ [...]. (PINTO, 2010, p. 16) 

 

 

Após essa fase, a segunda onda do movimento feminista no Brasil (SANTIN, 

2019) enfocou na discussão acerca dos padrões sociais estabelecidos, surgindo diversas 

frentes de lutas e mobilizações pela igualdade de gênero e liberdade sexual com adeptas 
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em maioria brancas, ainda desconsiderando pautas das mulheres negras e de classes 

sociais subrepresentadas. 

É nesse contexto que surge, então, uma terceira onda no Brasil, nos anos 90, 

buscando destacar as especificidades das mulheres, trazendo a interseccionalidade para o 

movimento e tendo como principal objetivo “a desconstrução das teorias feministas e das 

representações que categorizam o gênero de modo binário: masculino x feminino. 

Discussão semelhante à realizada por Simone Beauvoir, quando ela distingue ‘gênero’ do 

que denomina ‘sexo dado’” (SANTIN, 2019, p. 43). Nesse contexto surgem também as 

lutas pela liberdade de escolha para as mulheres. 

 

1.4 PÓS-FEMINISMO E A REPRESENTAÇÃO FEMININA NA MÍDIA ONLINE 

 

Junto à terceira onda, insere-se um conceito essencial nesta pesquisa: o pós-

feminismo pensado por Gill (2007), que rompe com as fases anteriores, mesmo sem um 

consenso estabelecido pela sociedade científica acerca de sua definição. Para a autora 

(2007, p.27), trata-se de uma junção entre atitudes femininas e antifemininas conectadas 

ao neoliberalismo, por meio do qual o individualismo é estimulado e coloca-se a mulher 

como sujeito ativo. Junto a isso, Gill (2007) pontua que o pós-feminismo deve ser 

concebido como sensibilidade antes de reação.  

A autora (2008, p.30) complementa, ainda, ao afirmar que as ações pós-feministas 

podem ser identificadas nas mídias sociais, por meio do estímulo ao empoderamento 

feminino, com atribuição de diversas qualidades às mulheres; no entanto, essa prática 

pode gerar interpretações distintas e se tornar o inverso: ao invés de defender mulheres, 

gera mais um tipo de violência relacionada ao contexto midiático. 

A popularização do feminismo por meio de “sensibilidades pós-feministas” 

(GILL, 2007) ganhou espaço na mídia e, de forma mais específica para este estudo, no 

campo do jornalismo online, como explanam Noronha e Silveirinha (2020): 

 

Uma boa parte desta atmosfera cultural pós-feminista tem por pano de fundo a 

comunicação midiática digital, que nos permite imaginar uma cultura em que 

o feminismo é acessível e, portanto, não tem de ser defendido. Sinal disto é o 

fato de o seu vocabulário ter passado a fazer parte dos temas que ressoam 

dentro de uma economia de visibilidade, como empoderamento, confiança, 

capacidade e competência. Ora, esta economia de visibilidade parece ter um 

grande capital simbólico e material para as empresas de comunicação, uma vez 

que lhes permite (re)conquistar públicos perdidos e/ou novos públicos. No 

jornalismo, a segmentação das plataformas digitais é, com efeito, facilitada 
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pelo modo como estas encontram novos públicos e sinergias criadas pela 

cooptação de temas que ganharam fortes impulsos nas sociedades 

contemporâneas, como é o caso das reivindicações feministas. (NORONHA; 

SILVEIRINHA, 2020, online) 

 

 

Então, é possível inferir que, através da busca por nichos cada vez mais 

específicos no meio online e, no caso das mulheres, a absorção de temas relacionados ao 

feminismo, não mais para defendê-lo, mas utilizá-lo objetivando alcance de público, o 

conceito de pós-feminismo (GILL, 2007) contribui para a mercantilização de conteúdos 

direcionados a elas, como reiteram as autoras (2020):  

 

[...] este processo simultâneo de assimilação e apagamento das questões 

feministas resulta na formatação de uma versão “segura” do feminismo, pois 

torna-o conciliável com o status quo, na medida em que não questiona os 

padrões de feminilidade e masculinidade, assegura a manutenção das leis do 

patriarcado, mercantiliza as lutas feministas e, assim, atende às lógicas 

neoliberais do mercado. (NORONHA; SILVEIRINHA, 2020, online) 

 

 

Portanto, não há, em determinados espaços utilizados pelo jornalismo online que 

reivindique e produza conteúdos com pautas sobre o gênero mulher, o resgate sistemático 

à luta por um dos objetivos principais do movimento: o encerramento da exploração e 

opressão sexista e, consequentemente, do sistema patriarcal ainda vigente (HOOKS, 

2021). Na verdade, em muitos momentos, é a mídia tradicional, detentora da credibilidade 

jornalística como lugar de referência, que ainda reproduz a violência patriarcal, o sexismo 

e legitima o machismo. 

Nesse sentido, propõe-se exemplificar aqui de que modo ainda se perpetua em 

alguma medida essa representação da mulher na mídia online com o pano de fundo pós-

feminista, que abriga ao mesmo tempo que rompe com seus respectivos ideais. Para 

ilustrar esse pensamento, trazemos duas matérias jornalísticas, pertencentes a dois 

veículos online distintos, com recorte temporal de 2020 e 20218: a Folha de São Paulo, 

por meio de um artigo opinativo acerca da trajetória da cantora sertaneja brasileira Marília 

Mendonça, publicada no dia de sua morte em 5 de novembro de 2021, bem como pela 

repercussão gerada em alguns trechos do texto; e a revista online Tô Contigo, que se 

veicula informações de entretenimento, com uma notícia referente ao mesmo período, 

mas em 2020.  

 

8 Contexto de pandemia pela covid-19, em que a produção e o consumo de notícias online se intensificaram 

em razão da necessidade de isolamento e distanciamento social e, como consequência, maior uso das 

ferramentas online para comunicação. 
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O artigo de opinião intitulado “Marília Mendonça, rainha da sofrência, não 

conheceu o fracasso”, foi publicado no dia 5 de novembro de 2021 – no mesmo dia em 

que a famosa cantora brasileira faleceu em razão de um acidente aéreo – pelo colunista 

Gustavo Alonso. O autor objetivava analisar a trajetória profissional de Marília, 

relembrando composições e apresentações de sucesso, bem como o desenvolvimento de 

sua carreira, além do próprio estilo musical da cantora, de maneira crítica. No entanto, 

em razão da considerável extensão do texto foram selecionados apenas os dois 

fragmentos, nacionalmente repercutidos, a seguir: 

 

1) Nunca foi uma excelente cantora. Seu visual também não era dos mais atraentes para o mercado 

da música sertaneja, então habituado com pouquíssimas mulheres de sucesso – Paula Fernandes, Cecília 

(da dupla com Rodolfo), Roberta Miranda, Irmãs Galvão e Inhana (da dupla com Cascatinha). (ALONSO, 

Gustavo. 5 de novembro de 2021, grifo nosso) 

 

No trecho acima, o autor direciona sua análise à aparência da cantora, de modo a 

(possivelmente) relacionar esse aspecto à sua capacidade profissional, quando afirma que 

“nunca foi uma excelente cantora” e, logo em seguida, se manifestar acerca de seu 

“visual” que “não era dos mais atraentes” para o que, com base no sistema patriarcal de 

controle e padronização das mulheres, culturalmente era o mais “indicado” para o 

mercado sertanejado da qual ela fazia parte, como forma de apontar que Marília não se 

encaixava fisicamente nos moldes exigidos para que homens se atraiam.  

Em seguida, Alonso faz comparações a outras cantoras do estilo sertanejo, 

listando os nomes das que, provavelmente de acordo com seu ponto de vista pessoal 

arraigado do comportamento machista historicamente persistente, consideraria mulheres 

bonitas e ideais indicando, inclusive, que seriam as “pouquíssimas mulheres de sucesso” 

que contemplavam a preferência masculina.  Como se a música sertaneja precisasse 

satisfazer os homens, objetificando os corpos das mulheres num processo de idealização 

do que poderia ser vendido e comercializável junto com esse tipo de música. 

No segundo fragmento selecionado, o autor continua a enfocar na aparência da 

cantora, detalhando informações que nem ao menos se conectam a seu aspecto 

profissional:  

 

2) Marília Mendonça era gordinha e brigava com a balança. Mais recentemente, durante a quaren-

tena, vinha fazendo um regime radical que tinha surpreendido a muitos. Ela se tornava também bela 
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para o mercado. Mas definitivamente não foi isso que o Brasil viu nela. (ALONSO, Gustavo. 5 de novem-

bro de 2021, grifo nosso) 

 

Nesse trecho, algumas expressões chamam a atenção, dada a grande repercussão 

da matéria. Por meio da palavra “gordinha”, no diminutivo, ele afirma que ela “brigava 

com a balança”, mais uma vez reduzindo a cantora amplamente reconhecida e admirada 

à sua aparência e associando o peso a um defeito, atitude também alinhada ao 

comportamento machista vigente (a gordofobia também é machista e misógina). Essa fala 

expressa uma clara conexão com o pensamento de Gill (2007): 

 

Um dos aspectos mais marcantes da cultura da mídia pós-feminista é a 

preocupação obsessiva com o corpo. Em uma mudança das práticas 

representacionais anteriores, parece que a feminilidade é definida como uma 

propriedade corporal ao invés de (digamos) social, estrutural ou psicológico. 

[...] O corpo é apresentado simultaneamente como fonte de poder das mulheres 

e como sempre já indisciplinado e exigindo monitoramento, vigilância, 

disciplina e remodelação constantes (e gastos do consumidor), a fim de 

obedecer a julgamentos cada vez mais restritos da atratividade feminina. 

(GILL, 2007, p.6)   

 

 

Nesse sentido, observa-se a mesma obsessão ao corpo perfeito no fragmento sobre 

a cantora, ainda quando Alonso resgata e expõe mais informações pessoais acerca de um 

“regime radical” feito por ela e que, logo em seguida, afirma ter “surpreendido a muitos”, 

trecho que ilustra a expectativa da sociedade sobre decisões e atitudes das mulheres em 

relação a seus próprios corpos, também como controle e vigilância, o que provavelmente 

influencia ações de regimes e dietas não saudáveis, a fim de se encaixarem, ainda hoje, 

no padrão projetado da perfeição pelo sistema do patriarcado. E, segundo o último trecho 

destacado, o autor analisa que assim ela se tornava “bela para o mercado”, associando, de 

forma explícita, como espaço de valorização da beleza acima do profissionalismo.   

Esse exemplo mostra como parte da mídia online pode também representar 

mulheres de maneira ofensiva e agressiva, trazendo à tona mais um tipo de violência de 

gênero: a simbólica, em que há naturalização da visão machista e, em relação a esse 

comportamento sobre a mulher, desperta-se autodesprezo, autodepreciação e, 

consequentemente, desvalorização da imagem que elas veem de si mesmas.    

Um outro exemplo pode ser visualizado no site da Contigo, publicado no mesmo 

período da anterior (5 de novembro), porém em 2020, e é pertencente à revista online 

Contigo – direcionada a informações sobre entretenimento e mundo dos famosos no 
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Brasil – traz informações acerca de uma postagem feita pela atriz Paolla Oliveira em sua 

rede social e, pode ser analisada a partir do próprio título e subtítulo (a Figura 09 apresenta 

a imagem disponível da matéria): 

 

 

Figura 09: Captura de tela da matéria 

 
Fonte: elaborada pela autora a partir do site Contigo (2022). 

 

1) De camiseta branca, Paolla Oliveira posa com o bumbum nu em clique ousado: "Quase infartei". 

Dona do bumbum mais famoso da TV, estrela causou nas redes sociais ao deixá-lo totalmente de fora . 

(CONTIGO!, Redação. 5 de novembro de 2020, grifo nosso) 

 

No fragmento textual, os autores dão completo destaque ao corpo da atriz, com o 

trecho “posa com o bumbum nu”, para chamar a atenção dos leitores já na primeira 

chamada da matéria. A postura da revista é semelhante ao observado anteriormente, só 

que no sentido de sexualização da mulher, neste caso representada por Paolla Oliveira. 

No subtítulo, observa-se que o trecho usado de referência à atriz também se relaciona a 

sua aparência, “dona do bumbum mais famoso da TV”, pelo qual percebe-se que, ao invés 

de ser principalmente reconhecida por seu trabalho de atuação, a relação mais comum 

estabelecida é a de que todos a associam ao “bumbum”.  

No fragmento a seguir, de início ao texto principal, observa-se um culto à beleza 

com “empoderamento”:  
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1) Deslumbrante, a atriz Paolla Oliveira exibiu toda a sua beleza em um clique ousado nas redes 

sociais. Nesta quinta-feira (5), ela relembrou um trabalho bem ousado. Na época, ela estava com os cabelos 

mais escuros. Na foto, a global apareceu de camiseta branca e com o bumbum totalmente à mostra. “Pintei 

o cabelo, gostaram?”, brincou ela ao classificar o momento como “um trabalho com uma turma incrível”. 

(CONTIGO!, Redação. 5 de novembro de 2020, grifo nosso) 

As expressões “deslumbrante”, “exibiu toda a sua beleza” e “clique ousado”, 

sugerem o enaltecimento à mulher por meio da sexualização do corpo, como forma de 

elogio à beleza considerada padrão pela sociedade e, portanto, admirada, ao contrário do 

que se relatava sobre Marília Mendonça. Nesse sentido, as leitoras da matéria, mulheres 

brasileiras em ampla diversidade, talvez não se sintam representadas caso não 

correspondam ao modelo de aparência cultuado e, por isso, busquem se encaixar no que 

a mídia, de maneira simbólica, mas bastante explícita e recorrente, vende como belo e 

certo. Essa característica presente na mídia online também se conecta ao pós-feminismo 

analisado por Gill (2007):  

 

Intimamente relacionado ao intenso foco no corpo das mulheres como local da 

feminilidade está a sexualização generalizada da cultura contemporânea. Por 

sexualização, refiro-me à extraordinária proliferação de discursos sobre sexo e 

sexualidade em todas as formas de mídia, mencionada por Brian McNair 

(2002) como parte da “cultura de strip-tease”, bem como à apresentação erótica 

cada vez mais frequente de meninas e (em menor grau) corpos de homens em 

espaços públicos. (GILL, 2007, p.25) 

 

 

 E, por fim, o último fragmento coletado demonstra que a revista também reforça 

seu discurso a partir da publicação de reações do público ao ver a foto na postagem da 

atriz:  

 

2) Ao ver o clique, fãs reagiram com euforia. “Quase infartei”, brincou um. “Que tiro”, disse outro. 

(CONTIGO!, Redação. 5 de novembro de 2020, grifo nosso) 

 

Os autores dos comentários da postagem de Paola Oliveira indicam que reação 

geral do público é de “euforia”, intensificando a preferência por enaltecer a feminilidade, 

sem críticas, possivelmente como modelo a ser seguido por outras mulheres, endossado 

por exemplos de comentários de aceitação e aprovação de seguidores.  

Esses discursos de enaltecimento indicam a persistência e naturalização da visão 

patriarcal e machista que padroniza e exige corpos perfeitos, agradáveis aos gostos da 

indústria que os objetifica, os padroniza e os torna vendáveis. Os homens, inclusive, 
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foram ensinados por essa indústria a gostarem desses objetos e não de mulheres reais. 

Portanto, esse comportamento observado na matéria também pode contribuir para 

inferiorização de mulheres diferentes do exposto como belo, sem sensação de real 

representatividade na mídia online (esta, cada vez mais central no cotidiano das pessoas 

e na alta performance de produção e distribuição de conteúdo).  

 

1.5 RESISTÊNCIA CONTEMPORÂNEA: CIBERATIVISMO FEMINISTA 

 

Ao mesmo tempo em que as reflexões sobre esse pós-feminismo nos atravessam, 

já existem pesquisadoras considerando uma quarta onda feminista. Algumas consideram 

a gênese dessa quarta onda a partir de 2011 com a Macha das Vadias iniciada no Canadá 

e depois espalhada por alguns países ocidentais. Neste estudo, considera-se que o início 

da quarta onda se deu a partir de 2015 no Brasil: pós manifestações de 2013, promulgação 

da Lei do Feminicídio e outros códigos de leis importantes, além do uso das redes sociais 

digitais para viabilizar as novas formas de expressão dos movimentos sociais. Há, no 

entanto, um ponto comum sobre essa quarta onda: a existência de um ciberativismo 

feminista.  

Junto a isso, o contexto brasileiro ajudou de forma direta a formatação dessa 

quarta onda. A abertura das universidades para pessoas com direitos negados 

historicamente em virtude de suas condições de gênero, raça e classe, e que antes não 

podiam ocupar e estar nesses espaços fez com que essas mesmas pessoas trouxessem suas 

lutas por existência e reconhecimento para o campo científico.  

Ao mesmo tempo, a ampliação do uso das redes sociais digitais no Brasil a partir 

de 2010 e sua articulação com as formas de manifestação política muito atuantes a partir 

das manifestações de 2013 (mais tarde cooptadas pelo empresariado da direita que 

culminou no golpe de 2016 e a eleição vitoriosa de Jair Bolsonaro em 2018), fez com que 

se potencializassem a desinstitucionalização do movimento vinculado ao poder estatal na 

terceira onda, a horizontalidade mais informal e em rede das hierarquias do movimento, 

o uso da internet para se ganhar as ruas novamente e pular os muros acadêmicos que o 

restringia, e o caráter cada vez mais interseccional (lutas contra a LGBTfobia, o racismo, 

o capacitismo e a gordofobia, por exemplo, são temas que atravessam obrigatoriamente 

o feminismo contemporâneo). 
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Ou seja, é por meio da comunicação digital que a quarta onda feminista se expande 

nos dias atuais e o jornalismo, por exemplo, pode ser utilizado não só como ampliação e 

letramento sobre essa causa, mas também como ferramenta de combate à violência por 

meio da linguagem online que se vincule como lugar de referência e verdade. A luta 

feminista atravessa, portanto, e essencialmente, o combate à violência patriarcal. Assim, 

é preciso compreender a definição de jornalismo que se faz na web através de algumas 

particularidades que o diferenciam do jornalismo feito em canais tradicionais. Para 

Canavilhas (2014), a principal característica do jornalismo online em distinção ao 

tradicional impresso ou eletrônico (rádio e TV) são as propriedades específicas a serem 

acrescentadas às notícias veiculadas em sites e portais: principalmente o fato de que os 

conteúdos passaram a ser construídos com linguagens intrínsecas ao ecossistema digital 

e em rede (online). 

 São características principais dessa linguagem do jornalismo online: 

hipertextualidade, com diversas ligações entre textos que oferecem diferentes percursos 

de leitura (CANAVILHAS, 2014); multimedialidade, ao informar, simultaneamente, aos 

cinco sentidos do utilizador (SALAVERRÍA, 2014);  interatividade, que possibilita a 

participação do público (ROST, 2014); a produção e estímulo à memória por meio das 

notícias (PALACIOS, 2014);  instantaneidade que possibilita atualizações em tempo real 

e velocidade de distribuição (BRADSHAW, 2014); a personalização que singulariza a 

experiência de consumo de informações ao utilizador (LORENZ, 2014) e, por fim, a 

ubiquidade como presença do jornalismo online em diversos lugares (PAVLIK, 2014). 

 

1.5.1 A Revista AzMina 

 

Retomando o exemplo da Revista AzMina, agora de maneira mais detalhada e 

pormenorizada, é possível descrever como essas linguagens do jornalismo online podem 

ser aliadas ou inimigas na construção e legitimação das lutas contra a violência de gênero 

no âmbito da comunicação digital. Trata-se de um meio de comunicação especializado 

em conteúdos feministas e de apoio ao combate à violência patriarcal utilizando 

informação online com foco na defesa dos direitos e valorização das mulheres em sua 

ampla diversidade. 

Criada em 2015, por meio de financiamento coletivo, a revista surge em um 

contexto de mudanças na ótica do crime de feminicídio pela sociedade brasileira e até de 

como o próprio movimento feminista vinha sendo visto, sem o reconhecimento de 
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mulheres negras, indígenas, trans e lésbicas pela mídia, segundo a própria equipe de 24 

pessoas, formada em maioria por mulheres dos estados do Maranhão, Bahia, Minas 

Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro e Distrito Federal, sendo 75% de pessoas não-brancas, 

39% LGBTQIA+ e 29% de jovens com menos de 24 anos (AZMINA, 2023).  

  A principal visão da revista, que se denomina feminista, é a de equidade entre as 

pessoas, priorizando vozes femininas em sua diversidade junto a uma visão 

interseccional, considerando desigualdades vividas por diferentes grupos de mulheres e 

fomentando debates a partir de falas de pessoas em diversas raças, etnias, classes 

orientações sexuais, gênero e ideologias.  

 Junto a isso, observa-se as seguintes frentes de atuação da Revista AzMina: 

tecnologia, palestras, consultoria, campanhas e jornalismo, área em que foram recebidos 

alguns prêmios no Brasil, como o Troféu Mulher Imprensa 2020; Prêmio Cláudio Weber 

Abramo de Jornalismo de Dados9 em 2020, com o projeto de monitoramento Elas no 

Congresso na categoria Inovação; Prêmio Respeito e Diversidade pelo aplicativo PenhaS, 

de combate à violência contra a mulher e Prêmio Cláudio Weber Abramo de Jornalismo 

de Dados em 2021, com o projeto MonitorA, observatório de violência política de gênero 

nas redes sociais. Em 2023, a revista se juntou ao The Trust Project, organização que 

trabalha com uma rede global de organizações de notícias para garantir transparência, 

precisão e inclusão nas notícias por meio de indicadores de credibilidade, para ajudar 

leitores a reconhecer informações confiáveis, fortalecendo políticas, treinando a equipe e 

realizando uma reestruturação do site para aplicar os indicadores.  

Com enfoque nas produções jornalísticas desenvolvidas no site, é possível 

destacar a presença de nove editorias, nomeadas como: política, violência, saúde, 

feminismos, comportamento, cultura, dinheiro, esporte e maternidade, em notícias e 

reportagens que possuem textos, imagens, infográficos e vídeos, além de dez colunas 

opinativas com publicações de autoras relacionadas a temáticas como gordofobia, 

machismo, literaturas feitas por mulheres, deficiências, regionalismo e questão racial. 

Para ilustrar o ciberativismo de AzMina por meio da linguagem e comunicação digital 

foram escolhidas três matérias no site, que podem ser observadas a seguir. 

Na reportagem intitulada “Por que os ataques de Bolsonaro a jornalistas mulheres 

são um problema?”, publicada no dia 25 de junho de 2021, a autora Helena Bertho 

apresenta uma discussão acerca da sequência de agressões verbais pelas quais diversas 

 

9 Principal premiação na área de jornalismo de dados do Brasil. 
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jornalistas vinham sofrendo pelo presidente da República, Jair Bolsonaro, com o objetivo 

de problematizar esses acontecimentos e questionar o direcionamento agressivo dele a 

mulheres, em maioria. Para isso, inicia a matéria contextualizando a situação por meio da 

história de uma das vítimas dos ataques do então presidente, utilizando uma expressão 

comum do dia a dia grifada para enfatizar e se posicionar de forma explícita e contrária à 

atitude do presidente, apontando, também, a causa do problema (o machismo que 

inferioriza a mulher em relação ao homem na sociedade): 

 

1) Mais uma vez uma jornalista mulher foi vítima de ataques verbais do presidente Jair Bolsonaro. 

Esta semana foi a Laurene Santos, da TV Vanguarda, o alvo da violência do presidente. O vídeo do 

“chilique” do presidente agora se soma a uma já grande lista de imagens de ataques machistas de 

Bolsonaro à imprensa. (BERTHO, Helena. 25 de junho de 2021, grifo nosso) 

 

No próximo parágrafo da matéria, Bertho apresenta dados quantitativos para 

embasar o conteúdo do texto, utilizando um link destacado em cor diferente para 

oferecer às utilizadoras o acesso à fonte da pesquisa: 

 

2) Só em 2020, ele sozinho foi responsável por 41% dos ataques à imprensa no país, segundo 

relatório da Federação Nacional dos Jornalistas. E isso não é um problema pequeno, afinal, a imprensa 

é parte essencial do funcionamento de uma democracia. Os ataques em geral às mulheres também subi-

ram. Foram de 21,7% dos casos em 2019, para 28,5% dos casos em 2020. (BERTHO, Helena. 25 de 

junho de 2021, grifo nosso) 

 

O uso do link clicável nas palavras “Federação Nacional dos Jornalistas”,  

corresponde à linguagem da hipertextualidade, do tipo embutida ou interna pontuada 

por Canavilhas (2014, p.8), quando é “grafada em palavras ou outros elementos icônicos 

existentes dentro do bloco informativo” e essa característica permite que as utilizadoras 

explorem informações para além da própria notícia, estabelecendo seus percursos de 

leitura.    

Em seguida, a autora destaca novamente a questão de gênero como causa dos 

ataques do presidente, elucidando como isso ocorre e exemplificando por meio de outra 

matéria que pode ser acessada em hiperlink embutido: 

 

3) São ataques onde a questão de gênero aparece muito forte. Mulheres jornalistas são atacadas não 

pelo seu trabalho ou carreira, mas sim pela aparência, temperamento, questões sexuais e morais. 
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Inclusive, algo que também acontece com mulheres candidatas, como mostramos ano passado. (BER-

THO, Helena. 25 de junho de 2021, grifo nosso) 

 

O hiperlink “mostramos ano passado”, oferecido ao final do fragmento, se 

conecta a mais uma linguagem do jornalismo online: a memória. O site AzMina oferece 

a possibilidade de resgate a informações anteriores, armazenadas nas bases de dados, 

“(...) disponíveis para o acionamento da memória, no momento da construção do 

discurso jornalístico (...)” (PALACIOS, 2014, p.96). Além disso, esse uso de memória 

à disposição como instrumento narrativo proporciona, de acordo com o autor (2014), 

que as utilizadoras também construam contextos próprios de consumo das notícias. 

 No próximo fragmento da matéria, Bertho faz referência ao conteúdo em vídeo 

disponibilizado no início da página, explicando de maneira objetiva como o conteúdo 

será ainda mais detalhado e se incluindo, enquanto mulher, ao público de mulheres que 

também já possam ter passado por experiências semelhantes, estabelecendo vínculo de 

proximidade:  

 

4) No vídeo, a gente explica melhor como a misoginia do presidente com jornalistas está também 

ligada a muitos dos outros problemas que enfrentamos agora. (BERTHO, Helena. 25 de junho de 

2021, grifo nosso)  

 

O vídeo publicado junto ao texto indica mais uma característica do jornalismo 

online importante para a múltipla experiência do utilizador: a multimidialidade, em 

que há combinação de linguagens dentro da estrutura noticiosa que comunique aos 

vários sentidos do corpo humano. De acordo com Salaverría (2014), a compatibilidade 

de elementos é essencial para que haja desenvolvimento correto dessa particularidade, 

bem como são o texto e o vídeo publicados numa mesma matéria. Por fim, para 

exemplificar a presença do elemento citado, a Figura 10 apresenta a imagem do vídeo 

disponível:  
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Figura 10: Captura de tela do vídeo disponível na notícia “Por que os ataques de Bolsonaro a 

jornalistas mulheres são um problema?” 

 

Fonte: Autoral (2022). 

 

A segunda matéria jornalística trazida para este estudo como exemplo retirado da 

revista, cujo título é “Na dúvida se está em um relacionamento abusivo? Converse com a 

Maia”, publicado em 27 de março de 2020, com autoria de Equipe AzMina, propõe 

apresentar as funcionalidades de uma assistente virtual criada para auxiliar no 

enfrentamento a violência contra a mulher.  

No primeiro fragmento do texto, a introdução ao assunto é feita em forma de 

perguntas às utilizadoras, para criar (possivelmente) um contexto de conversa que chame 

a atenção delas, estimulando-as a pensar sobre o assunto a ser discutido a partir de suas 

próprias experiências:  

 

1) Você sabe identificar um relacionamento abusivo? Sabe se já viveu (ou vive em um) ou se 

uma amiga está num relacionamento desses? Muitas vezes é difícil identificar agressões que não deixam 

marcas físicas, atitudes sutis de controle e isolamento que são confundidas com atos de amor. (AZMINA, 

Equipe. 27 de março de 2020, grifo nosso) 

 

E, para oferecer aprofundamento no conhecimento das leitoras acerca dos tipos de 

violência, para que seja possível identificar sinais importantes em suas rotinas, Equipe 

AzMina faz novamente uso da linguagem de hipertextualidade (CANAVILHAS, 2014) 

de forma interna ao bloco informativo: ao clicar no link atitudes sutis, um novo percurso 

pode ser explorado para obter informações em reportagem sobre violência psicológica, 
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em outra janela do site que é aberta sem fechar a janela atual, proporcionando e ampliando 

as escolhas no consumo dos conteúdos.  

Em seguida, a autora apresenta a assistente virtual junto ao seu objetivo principal 

em linguagem clara e objetiva: 

 

2) É para ajudar a reconhecer essas atitudes e oferecer ajuda que a assistente virtual Maia (Minha 

Amiga Inteligência Artificial) foi criada. Ela tem como objetivo orientar garotas a entenderem se estão 

em um relacionamento abusivo.  (AZMINA, Equipe. 27 de março de 2020, grifo nosso) 

 

A partir do terceiro fragmento, as utilizadoras podem aprender a identificar a nova 

ferramenta tanto no texto, quanto na imagem apresentada em seguida (Figura 11) que 

funciona como critério de composição complementar na linguagem da multimidialidade 

(SALAVERRÍA, 2014, p.42) por meio da homogeneidade temática entre os dois 

elementos:  

 

3) A chatbot está disponível na home do site d’AzMina. Para conversar com ela, basta clicar no 

ícone de conversa no canto inferior direito da página inicial do site – como indicado com setas na 

imagem abaixo. (AZMINA, Equipe. 27 de março de 2020, grifo nosso) 

 

Figura 11: Captura de tela da primeira imagem disponível na notícia “Na dúvida se está em um 

relacionamento abusivo? Converse com a Maia” 

 

Fonte: Autoral (2022). 

 

Na continuidade da notícia em texto, a Equipe AzMina oferece mais informações 

sobre como as utilizadoras devem interagir com a assistente virtual. E, ainda que de 

maneira indireta, a partir dessa matéria, é possível observar o estímulo à interatividade 
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(ROST, 2014) das utilizadoras com a ferramenta, resultando em um serviço que, para 

funcionar, necessita das ações do público na página:  

 

4) A Maia conversa com você de forma leve e em tom informativo, apontando os primeiros sinais de 

quando um relacionamento não é saudável. Basta responder às perguntas dela, como se você estivesse 

em uma conversa de whatsapp com uma amiga. (AZMINA, Equipe. 27 de março de 2020, grifo nosso) 

 

E, por fim, utiliza-se mais uma imagem para ilustrar o que é explicado em texto 

sobre o uso do chatbot, por meio de uma conversa já realizada com a Maia. Dessa forma, 

é possível aprender estratégias de comunicação objetivas para alcançar o objetivo 

proposto pelas criadoras. 

Já em uma outra editoria, ainda como forma de exemplo e partindo de uma análise 

mais qualitativa dessa linguagem do jornalismo que se faz online na revista, trazemos 

uma reportagem intitulada “Futurar: o cuidado e o trabalho das mulheres negras”, foi 

publicada em 13 de julho de 2021, também por autoria de Equipe AzMina, na qual o texto 

contextualiza outro elemento em destaque na página: um áudio de podcast que discute 

acerca do trabalho e cuidado das mulheres negras e como essa reflexão influencia a 

sociedade.  

No primeiro fragmento textual, as autoras introduzem o conteúdo por meio de 

perguntas às leitoras, possivelmente para estimular que elas se ambientem e já 

desenvolvam reflexões sobre o assunto. Além disso, apresentam as fontes utilizadas na 

matéria, também destacando as respectivas profissões, já que esse explicação pode 

auxiliar ainda mais na compreensão da informação principal:  

 

1) Como você imagina que vai ser o futuro das tarefas de cuidado? Você acha que vai ser tudo 

automatizado? Onde as mulheres negras estarão? Fomos a São Paulo e Pernambuco conversar com 

Luiza Batista, presidenta da Federação das Trabalhadoras Domésticas, e com a doula e pedagoga 

Edite Neves para entender como o trabalho de cuidado das mulheres negras, dentro e fora de casa, move 

toda a sociedade: no passado, no presente e no futuro. (AZMINA, Equipe. 13 de julho de 2021, grifo nosso) 

 

Além disso, é possível perceber no fragmento acima que as entrevistadas 

(agregadoras ao conteúdo jornalístico) estão em lugares distintos do Brasil e até mesmo 

distantes entre si (São Paulo e Pernambuco). Com isso, mesmo não sendo explicado de 

maneira explícita, é possível inferir que a possibilidade do uso de uma linguagem ubíqua 

do jornalismo online (PAVLIK, 2014) possa ter sido levada em consideração, uma vez 
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que “todos podem não apenas acessar notícias e entretenimento, mas participar e fornecer 

sua própria contribuição com conteúdo para compartilhamento e distribuição global” 

(PAVLIK, 2014, p.160), ou seja, conteúdos gerados em Pernambuco e São Paulo, neste 

caso, podem ter tido acesso global por meio do site AzMina.  

Em seguida, Equipe AzMina anuncia que o episódio em áudio da matéria está 

disponível no podcast Futurar, buscando explicar a construção colaborativa desse projeto 

e reiterar seu objetivo:  

 

2) Está no ar o segundo episódio do podcast Futurar, uma parceria Revista AzMina e Conversa 

de Portão (Nós, Mulheres da Periferia). A série de três episódios discute como, em meio aos desafios 

trazidos pela pandemia e àqueles que já existiam, as mulheres negras seguem imaginando e criando futuros 

possíveis no meio ambiente, economia do cuidado e tecnologia. (AZMINA, Equipe. 13 de julho de 2021, 

grifo nosso) 

 

No próximo fragmento, informa-se sobre o próximo episódio a ser exibido na 

página, como uma maneira de convidar as leitoras a acessarem para também conhecerem 

o processo de apuração do projeto, estratégia que possibilita despertar proximidade, 

manter as utilizadoras em contato com a construção dos conteúdos, horizontalizando a 

relação entre o site e o público: 

 

3) O último episódio do podcast Futurar vai ao ar no dia 20 de julho e, no dia 23, a série será encerrada 

com uma reportagem especial com conteúdos extras da apuração. (AZMINA, Equipe. 13 de julho de 

2021, grifo nosso) 

 

Porém, o destaque da reportagem é, de fato, o áudio disponibilizado no início da 

página. Novamente utilizando a linguagem da multimidialidade (SALAVERRÍA, 2014), 

neste caso, essa característica multimídia ocorre por subordinação, no qual “os elementos 

secundários sujeitam-se a esse elemento principal (...)”, ou seja, o texto subordinado ao 

áudio e, este, consequentemente, protagonista da notícia, conforme observa-se na Figura 

12: 
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Figura 12: Captura de tela do podcast protagonista da notícia “Futurar: o cuidado e o trabalho das 

mulheres negras” 

 

Fonte: Autoral (2022). 

 

Ao ouvir o áudio, é possível compreender a informação proposta na íntegra, com 

as falas das fontes entrevistadas, levando em consideração o contexto de pandemia como 

pano fundo para a discussão acerca da desvalorização do trabalho e cuidado das mulheres 

negras no Brasil, inclusive, com apresentação de dados estatísticos e histórias de grande 

repercussão nacional para embasar a problematização da cultura da servidão, com uso de 

linguagem simples e direta.  

Portanto, compreende-se a questão da violência de gênero como um problema real 

e persistente atualmente em razão da construção cultural e histórica da sociedade com 

base no sistema patriarcal de privilégio masculino, que objetiva separar homens e 

mulheres em funções distintas, as direcionando ao lugar de submissão e inferioridade. 

Romper com essa estrutura de dominação não é um processo simples, uma vez que 

gerações ainda são ensinadas a conduzir suas ações a partir da reprodução do pensamento 

patriarcal, que se expressa através do machismo no dia a dia das pessoas.  

O risco da disseminação do conservadorismo em ações machistas na sociedade é 

a violência contra as mulheres, da forma sexual à política (como visto no exemplo de 

perseguição às figuras políticas Manuela D’Ávila e Joyce Hasselmann, controladas e 

agredidas nos campos pessoal e profissional, com base na deslegitimação de suas 

vivências). No entanto, o enfrentamento a essa realidade também precisa ser destacado 

pelo viés feminista de lutas em prol da conquista de direitos e respeito, contra o sexismo 

estabelecido na sociedade. Da primeira à quarta onda do movimento, observa-se a 
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resistência em pautas que priorizam a dignidade da mulher e sua libertação das amarras 

tradicionais impostas pelo sistema opressor. 

Porém, observa-se também como as lutas em defesa e proteção de mulheres 

podem ser perigosamente distorcidas. O contexto midiático, por exemplo, mesmo se 

constituindo em novas linguagens para o ambiente digital e online, por vezes continua 

corroborando para a legitimação do patriarcalismo neoliberal. Parte da mídia online acaba 

por ainda contribuir com a reprodução e compartilhamento de violência simbólica de 

gênero (exemplificado pelas matérias publicadas nos veículos Folha e Contigo). Ainda 

há considerável exposição e desrespeito às vivências e escolhas feitas por mulheres de 

maneira explícita ou implícita, na tentativa de encaixá-las novamente aos padrões 

socialmente construídos, sem que haja, nesses casos, efetiva contribuição à real 

representação do público feminino. 

 As definições de um pós-feminismo explicam essas práticas, em que não há mais 

prioridade de defesa e promoção de direitos das mulheres; mas sim, a mercantilização 

delas, sob a égide e o disfarce do “empoderamento” associado a objetificação e 

sexualização de corpos enquanto representação de mulheres fortes e independentes, fatos 

que não dão conta das reais necessidades de percepção social e reconhecimento de um 

sistema que violentou e continua violentando mulher. Só reconhecendo-o e o entendendo, 

é que seremos capazes de criar mecanismos de enfrentá-lo. 

Todavia, o ambiente virtual também abriga novas iniciativas jornalísticas de 

resistência veiculando informações que realmente podem ajudar a enfrentar o contexto de 

violência: o ciberativismo da quarta onda feminista e as linguagens da comunicação 

digital que, se não forem negligenciadas, podem funcionar sim como aliadas neste 

processo de luta, bem como produtos de editoração online que reúnam termos e 

expressões a serem cada vez mais dialogados com a sociedade, ampliando a resistência à 

violência a partir do conhecimento.   

 

2 OS TERMOS LEGAIS E LEGÍTIMOS SOBRE VIOLÊNCIA CONTRA A 

MULHER  

 

A necessidade da criação de leis específicas para proteger as mulheres brasileiras 

decorre da urgente busca por justiça e equidade de gênero. Por muito tempo, a violência 

contra as mulheres foi minimizada e tratada como um problema individual, ignorando 

suas raízes estruturais e sociais. No entanto, com o ativismo crescente e a mobilização de 
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movimentos feministas, como já foi discutido, a sociedade tem se conscientizado sobre a 

gravidade desse problema e a necessidade de uma resposta efetiva do Estado. 

O Brasil é uma República Federativa regida pela Constituição Federal de 1988 a 

qual consolidou direitos fundamentais tanto individuais quanto coletivos, políticos, 

sociais, entre outros, por isso é nomeada como Constituição Cidadã. A estrutura do Estado 

brasileiro abrange a separação de poderes, garante a participação da sociedade civil no 

exercício pleno da cidadania, de maneira democrática, e oferece proteção jurídica aos 

brasileiros, por meio de um conjunto de leis, normas, decretos que regulam e punam 

violações de garantias e direitos.   

Nesse sentido, é essencial que as políticas públicas, conjuntos de ações, programas 

e medidas adotados pelo governo com o propósito de atender às demandas e necessidades 

da sociedade em diversas áreas, se estendam à defesa da vida das mulheres, para garantir 

o enfrentamento à violência de gênero no contexto brasileiro. Araújo, Fonseca e Santos 

(2020) explicam que as políticas públicas regulam ações do poder público e afetam a 

sociedade a partir de diversos instrumentos:  

 

[...] abarcam uma multiplicidade de ações nos setores econômico, social, 

cultural, ambiental etc., bem como uma variedade de instrumentos e normas 

que as concebem e as estruturam, promovendo a regulação das ações de 

governantes ou gestores públicos. [...] as políticas públicas são de competência 

do Estado e, portanto, estabelecidas pelo direito coletivo, o que implica 

considerar que a qualidade do espaço da esfera pública é imprescindível para 

que se possa estabelecer espaços democráticos oportunos para a elaboração e 

execução de políticas públicas. (ARAÚJO; FONSECA; SANTOS, 2020, 

p.138)  

 

Cabe, então, propor uma reflexão acerca do dever do Estado brasileiro em 

promover e executar direitos que protejam as mulheres, tanto na esfera pública quanto 

privada, diante de um histórico de silenciamentos, agressões, restrições e tentativas da 

mesma sociedade patriarcal de sufocar a luta de tantas mulheres protagonistas para 

superar as barreiras do machismo. Desde os tempos coloniais até os dias atuais, as 

brasileiras têm lutado para superar obstáculos históricos e culturais, reivindicando seus 

direitos e contribuindo para a transformação do país. 

É preciso pensar a questão do enfrentamento à violência atrelado a quem pode 

somar forças junto à luta dos movimentos feministas, organizações não governamentais 

e ativistas individuais, que desempenharam um papel crucial nesse processo. Como punir 

agressores sem leis que garantam que é seguro denunciar a violência em um país?  
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A seguir, apresenta-se um conjunto de legislações em funcionamento no Brasil 

que se propõem a garantir a defesa das mulheres diante dos diversos tipos de violência a 

qual estão diariamente submetidas, ainda que, o início dessa implementação também 

tenha sido burocrática por parte do Estado. O objetivo das seções seguintes é 

contextualizar o país no cenário do enfrentamento e contextualizar a presente pesquisa 

em alguns termos legais relacionados à violência contra a mulher.    

 

2.1 A LEI MARIA DA PENHA  

 

Conhecida como a legislação brasileira mais importante na luta contra a 

violência doméstica e familiar contra a mulher, a Lei nº 11.340/2006, ou Lei Maria da 

Penha, foi promulgada em 7 de agosto de 2006. A razão para tal denominação se 

relaciona diretamente à história de Maria da Penha Maia Fernandes, especificamente 

a partir do ano de 1983.  

A violência contra a farmacêutica começou logo após o casamento. Seu 

marido, um economista colombiano chamado Marco Antonio Heredia Viveros, era 

abusivo e agressivo, chegando a agredi-la fisicamente e verbalmente. Em maio de 

1983, ele tentou assassiná-la, atirando contra ela enquanto dormia. O tiro deixou Maria 

da Penha paraplégica, e ela enfrentou consequências graves e permanentes em sua 

saúde. Em poucos dias após retornar do hospital, Marco Antonio tentou mais uma vez 

ceifar sua vida, buscando eletrocutá-la por meio de uma descarga elétrica enquanto 

tomava banho. Maria da Penha denunciou as agressões que sofreu10:  

 

As investigações começaram em junho de 1983 e a denúncia foi oferecida 

pelo Ministério Público somente em setembro de 1984. Em 1991, o réu foi 

condenado pelo tribunal do júri a oito anos de prisão. Recorreu em 

liberdade e, um ano depois, o julgamento foi anulado. Levado a novo júri, 

em 1996, foi-lhe imposta a pena de dez anos e seis meses de prisão. Mais 

uma vez recorreu em liberdade e somente 19 anos e seis meses após os 

fatos é que foi preso, em 2002, e posto em liberdade em 2004, de cumprir 

apenas dois anos de prisão. (DIAS, 2019, p.15) 

 

Diante da impunidade que insistia em prevalecer, face à inércia da Justiça sem 

respostas adequadas aos casos de violência doméstica na época, Maria da Penha 

 

10 Vale ressaltar que, até as duas tentativas graves de assassinato que sofreu, Maria da Penha já havia 

passado por um histórico extenso de agressões e intimidações do então marido. Ela nunca reagia por 

medo de represálias ainda maiores contra sua vida e a de suas filhas.   
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continuou a manifestar sua indignação, sem perder qualquer oportunidade de lutar pela 

condenação efetiva de seu agressor. Ela levou o caso à Comissão Interamericana de 

Direitos Humanos da Organização dos Estados Americanos (OEA) em 1998. A 

comissão considerou o Estado brasileiro responsável pela falta de ação diante do caso, 

já que o sistema judiciário não tinha oferecido proteção adequada às vítimas de 

violência doméstica. Até então, mesmo após quatro tentativas de solicitação de 

informações, o governo brasileiro não retornava com respostas: 

 

O Relatório n. 54 da OEA, além de impor o pagamento de indenização no 

valor de 20 mil dólares, em favor de Maria da Penha, responsabilizou o 

Estado brasileiro por negligência e omissão frente à violência doméstica, 

recomendando a adoção de várias medidas, entre elas “simplificar os 

procedimentos judiciais penais a fim de que possa ser reduzido o tempo 

processual”. A indenização, no valor de 60 mil reais, foi paga a Maria da 

Penha, em julho de 2008, pelo governo do Estado do Ceará, em uma 

solenidade pública, com pedido de desculpas. (DIAS, 2019, p.16, grifos da 

autora) 

 

 

Só então o Brasil iniciou o cumprimento da exigência internacional. O Projeto 

de Lei 4.559/04 perpassou diversas audiências públicas pelo país, sofreu alterações e 

foi levada ao Senado Federal como PLC 37/06. Em 22 de setembro de 2006, a Lei nº 

11.340/2006 finalmente entrou em vigor, representando um avanço significativo na 

proteção dos direitos das mulheres no país à luz de um mecanismo essencial no 

enfrentamento a essa realidade, a denúncia, como destacou a própria Maria da Penha 

em entrevista publicada na internet:  

 

Para mim foi muitíssimo importante denunciar a agressão, porque ficou 

registrado internacionalmente, através do meu caso, que eram inúmeras as 

vítimas do machismo e da falta de compromisso do Estado em acabar com 

a impunidade. Me senti recompensada por todos os momentos nos quais, 

mesmo morrendo de vergonha, expunha minha indignação e pedia justiça 

para o meu caso não ser esquecido11. (CUNHA e PINTO, 2020, p.27)  

 

A legislação é abrangente e estabelece mecanismos para prevenir, punir e 

erradicar a violência de gênero, que possui uma definição no artigo 5º: “Violência 

doméstica e familiar contra a mulher é qualquer ação ou omissão baseada no gênero 

que lhe cause morte, lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou 

patrimonial”. Dentre os principais pontos da Lei Maria da Penha, destacam-se a 

 

11 Entrevista disponível em: [www.mulheresnobrasil.org.br].  



 

 

50 

 

 

 

tipificação dos tipos de violência, as medidas protetivas12, aumento e mais rigor nas 

penas, criação de Juizados de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher13, além 

de buscar facilitar o acesso das mulheres à justiça, com atendimentos especializados, 

delegacias da mulher e apoio jurídico às vítimas.  

É preciso destacar que, de acordo com a lei, para que se configure violência 

doméstica e familiar, não é obrigatório que o sujeito ativo, ou seja, o agressor, esteja 

apenas na figura de marido da vítima, que exista um casamento ou que tenham sido 

casados antes. Em relações de parentesco, vínculos com trocas de afeto, laços que 

prevaleçam ou que já foram rompidos, a violência não se restringe à prática pelo 

companheiro ou ex-companheiro da mulher, ascendentes e descendentes da vítima 

também podem ter papeis agressores (DIAS, 2019).   

Enquanto às vítimas asseguradas pela Lei Maria da Penha, são mulheres 

independente de orientação sexual e identidade de gênero. A lei não se limita ao 

conceito biológico do sexo feminino. Portanto, mulheres transsexuais 

(ENUNCIADOS DO FONAVID, 2020)14, transgêneros e lésbicas também são 

protegidas.  

Mesmo que já tenham sido apresentadas, vale reforçar as definições, desta vez 

segundo a Lei nº 11.340/2006, dos tipos de violência. São elas física, em que o Art. 7º 

I diz que é “entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saúde 

corporal”, com danos visíveis no corpo da mulher e, ainda que não deixe marcas, mas 

que seja resultado de força física contra ela; no inciso II do artigo 7º a psicológica é 

definida:  

 

qualquer conduta que lhe cause dano emocional e diminuição da autoestima 

ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou que vise 

degradar ou controlar suas ações, comportamentos, crenças e decisões, 

mediante ameaça, constrangimento, humilhação, manipulação, isolamento, 

vigilância constante, perseguição contumaz, insulto, chantagem, violação 

de sua intimidade, ridicularização, exploração e limitação do direito de ir e 

vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à 

autodeterminação. (BRASIL, 2006) 

 

12 Como a proibição de aproximação do agressor, o afastamento do local de trabalho da vítima, a saída 

imediata do agressor do domicílio e outras medidas que visam garantir a integridade física e emocional 

das mulheres. 
13 São especializados e têm como objetivo agilizar o julgamento dos casos de violência doméstica e 

garantir um atendimento mais humanizado às vítimas. 
14 ENUNCIADO 46: A Lei Maria da Penha se aplica às mulheres trans, independentemente de alteração 

registral do nome e de cirurgia de redesignação sexual, sempre que configuradas as hipóteses do artigo 5º, 

da Lei nº 11.340/2006. (ENUNCIADOS DO FONAVID..., 2020). Disponível em: 

https://www.amb.com.br/fonavid/enunciados.php. Acesso: 13 abril 2023. 
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Então, mesmo que não seja visível como na violência física, a violência 

psicológica contra a mulher deixa registros e marcas dolorosas na alma, impactando a 

rotina e o bem estar mental dela, afeta a sua tranquilidade, comprometendo a sua paz. 

Segundo o artigo 7º , inciso III, da lei Maria da Penha, a violência sexual é 

compreendida a obrigação sem consentimento ao ato sexual:  

 

Qualquer conduta que a constranja a presenciar, a manter ou a participar de 

relação sexual não desejada, mediante intimidação, ameaça, coação ou uso 

da força; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a 

sua sexualidade, que a impeça de usar qualquer método contraceptivo ou 

que a force ao matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à prostituição, 

mediante coação, chantagem, suborno ou manipulação; ou que limite ou 

anule o exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos [...]. (BRASIL, 

2006)  

 

Basicamente, é o tipo de violência que afeta a dignidade sexual das mulheres, 

violando a sua dignidade, gerando constrangimentos e traumas. Já no inciso IV do art. 

7º, define-se a violência patrimonial:  

 

Qualquer conduta que configure retenção, subtração, destruição parcial ou 

total de seus objetos, instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, 

valores e direitos ou recursos econômicos, incluindo os destinados a 

satisfazer suas necessidades [...]. (BRASIL, 2006). 

 

Ou seja, a violência patrimonial existe quando a mulher passa a ser controlada 

financeiramente pelo agressor, sem acesso aos seus próprios documentos, dinheiro e 

demais posses consideradas de valor. É o comprometimento da sua liberdade e 

empoderamento.  

Por fim, a legislação também tipifica a violência moral, no inciso V do artigo 

7º, como qualquer conduta que configure calúnia (CP, art.138), difamação (CP, art. 

139) ou injúria (CP, art. 140). Atinge a dignidade da mulher ao constranger, afetando 

a honra e reputação, bem como seu reconhecimento social. O agressor pratica violência 

moral ao desqualificar e inferiorizar a mulher, como explica Dias (2019):  

 

Na calúnia, o fato atribuído pelo ofensor à vítima é definido como crime. 

Na injúria não há imputação de fato determinado, mas na difamação ocorre 

a atribuição de fato ofensivo à reputação da vítima. A calúnia e a difamação 

atingem a honra objetiva; a injúria atinge a honra subjetiva. A calúnia e a 

difamação consumam-se quando terceiros tomam conhecimento da 

afirmativa; a injúria consuma-se quando o próprio ofendido toma 

conhecimento da imputação. (DIAS, 2019, p. 91)  
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Portanto, praticar violência moral, em calúnia, injúria ou difamação, também 

significa atingir a autoestima da mulher. 

Desde que foi implementada, a Lei Maria da Penha tem sido fundamental para 

combater a violência contra a mulher no Brasil e tem inspirado outros países a 

adotarem legislações semelhantes. No entanto, apesar dos diversos avanços, ainda há 

desafios a serem enfrentados, como a efetiva aplicação da lei em todo o território 

nacional, a sensibilização e conscientização da sociedade, que ainda reforça 

estereótipos machistas agressivos, e a mudança de mentalidade que contribua para a 

construção de uma cultura de respeito e igualdade de gênero. 

 

2.2 LEI DO FEMINICÍDIO  

 

Um ciclo de violência de gênero, de acordo com Walker (2019) – em um estudo 

de escuta de 1500 mulheres, observou determinado padrão de comportamento dos 

agressores com repetições cada vez mais violentas – possui três fases principais: 

acumulação de tensão, explosão e lua de mel.  

No primeiro estágio, há soma de situações tensas dentro do relacionamento, em 

que o agressor demonstra irritabilidade diante de problemas e tende a reclamar, brigar 

e ameaçar a vítima, muitas vezes a responsabilizando por seus atos violentos. É nesse 

contexto que a mulher é afetada psicologicamente, se sente confusa e culpada, além 

de optar por silenciar e negar que isso esteja de fato acontecendo com ela.  

O segundo momento reflete episódios de agressão ainda mais graves, em que 

gritos se transformam em tapas ou empurrões, por exemplo, muitas vezes deixando a 

mulher em uma situação de imobilização e medo constantes, que podem inibir, por 

vezes, uma iniciativa de denunciá-lo. Mas também podem ocorrer reações, como os 

afastamentos e pedidos de separação, bem como pedidos de ajuda.  

E nesse sentido a terceira fase do ciclo se estabelece gradualmente, com o 

inconformismo do agressor em se manter longe da vítima. Surgem sinais de 

arrependimento, promessas de melhorar na relação e gestos de carinho que manipulam 

a mulher a acreditar na mudança dele. No entanto, sem durar muito tempo em “lua de 

mel”, as violências voltam a acontecer (DIAS, 2019), cada vez piores e mais graves, e 

a consequência máxima dessa realidade é a morte da mulher, definida como 

feminicídio.  
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Por toda a América Latina, em recorte, acumulam-se diversas definições desse 

termo que, nesta pesquisa, será delimitado ao contexto jurídico-penal (MELLO, 2019). 

Portanto, considera-se, no Brasil, o feminicídio como a morte da mulher por seu 

gênero, considerando dois contextos: doméstico e familiar. No primeiro, a vida dela é 

ceifada por um companheiro íntimo atual ou ex-companheiro e no segundo, a morte 

acontece por alguém não próximo, ou desconhecido da vítima, ainda pela motivação 

de se mulher (MELLO, 2019).  

O controle e a dominação masculina, já tão discutidas, continuam a ser o 

escopo da ação violenta de matar pela necessidade de posse. Não aceitar o fim de um 

relacionamento, a falta de respeito ao corpo e a individualidade da vítima e o 

pensamento machista de poder exclusivo aos homens são aspectos que moldam a 

prática feminicida. Bandeira (2017) também explica essa definição:  

 

O feminicídio é a instância última de controle da mulher pelo homem: o 

controle da vida e da morte. Ele se expressa como afirmação irrestrita de 

posse, igualando a mulher a um objeto, quando cometido por parceiro ou 

ex-parceiro; como subjugação da intimidade e da sexualidade da mulher, 

por meio da violência sexual associada ao assassinato; como destruição da 

identidade da mulher, pela mutilação ou desfiguração de seu corpo; como 

aviltamento da dignidade da mulher, submetendo-a a tortura ou a 

tratamento cruel ou degradante. (BANDEIRA, 2017, p. 4) 

 

 

As justificativas dos agressores são diversas e a morte de mulheres por serem 

mulheres sempre aconteceram. Seja pela defesa da honra, dentro da concepção de 

família historicamente construída pelo patriarcado, ciúmes, sentimento de abandono 

após um rompimento, enfim, todas respostas pelo ato extremos se concentram no 

sentimento de posse para afirmação de que a mulher é uma propriedade masculina.  

Por isso, mesmo que a Lei Maria da Penha, em pleno vigor e funcionamento, 

seja conduzida com rigidez, casos de violência contra a mulher continuaram a ganhar 

espaço nos noticiários diariamente. Então, foi editada a Lei nº 13.104/2015 no Brasil, 

conhecida como Lei do Feminicídio, que alterou o Código Penal Brasileiro para incluir 

o feminicídio como uma qualificadora do crime de homicídio. Ela foi sancionada em 

9 de março de 2015 com o objetivo de combater e coibir os assassinatos de mulheres 

em razão do gênero. Dias (2019) detalha a definição dessa lei:  

 

Com o nome de feminicídio, é considerado qualificado o homicídio 

praticado contra a mulher em razão de ela ser de sexo feminino, cuja pena 

é de 12 a 30 anos de reclusão. Esta circunstância é reconhecida quando o 
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crime envolve a violência doméstica e familiar, menosprezo ou 

discriminação à condição de mulher (CP, art. 121, § 2º-A). (DIAS, 2019, 

p. 101, grifo da autora) 

 

Então, uma prática que antes era comum e legitimada pelo ódio e disseminação 

da cultura machista violenta sem ser nomeada e muito menos penalizada, passa a ter, 

inclusive agravantes. Algumas situações levam ao aumento dessa pena pelo crime, de 

acordo com Dias (2019):  

 

[...] de um terço à metade (CP, art. 121, § 7º: I – durante a gestação ou nos 

3 (três) meses posteriores ao parto; II – contra pessoa menor de 14 (catorze) 

anos, maior de 60 (sessenta) anos, com deficiência ou portadora de doenças 

degenerativas que acarretem condição limitante ou de vulnerabilidade 

física ou mental; III – na presença física ou virtual de descendente ou de 

ascendente da vítima; IV – em descumprimento das medidas protetivas. 

(DIAS, 2019, p.101) 

 

Vale lembrar que, a Lei 13.104/2015 reconhece o crime praticado contra 

travestis, intersexuais e transexuais que se identifiquem como mulheres (DIAS, 2019). 

Não é necessário que seja realizada a redesignação genital ou alteração do nome e sexo 

junto ao registro civil para tal. 

Contudo, não basta que a vítima seja mulher. Segundo Bianchini, Bazzo e 

Chakian (2020), o dispositivo acrescentou à qualificadora do homicídio três hipóteses: 

o feminicídio decorrente da violência doméstica e familiar em razão da condição de 

sexo feminino, e, neste ponto, é possível traçar uma ligação junto à própria Lei Maria 

da Penha que define esta violência; feminicídio em razão de menosprezo à condição 

feminina, ou seja, quando o agressor desdenha, desvaloriza e despreza a vítima por ser 

mulher, agindo de forma violenta e, finalmente, o feminicídio em razão de 

discriminação à condição feminina, a qual as autoras exemplificam na prática:  

 

Situações que, exemplificativamente, configuram a discriminação: matar 

mulher por entender que ela não pode estudar, por entender que ela não 

pode dirigir, por entender que ela não pode ser diretora de uma empresa, 

por entender que ela não pode pilotar um avião, etc. (BIANCHINI; BAZZO 

e CHAKIAN, 2020, p. 274) 

 

Ou seja, quando o objetivo de romper com a vida de uma mulher se relaciona 

ao fato de que ela não pode existir de maneira igual ao homem, nem exercer atividades 

e ocupar espaços que eles ocupam, também configura esse crime.  
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2.3 LEI DO MINUTO SEGUINTE  

 

A violência sexual constitui, como já visto, uma das diversas formas de 

agressão às mulheres. Todos os anos, no Brasil, são registrados diversos casos e os 

números preocupam. O estupro é a violação resultante da combinação entre a violência 

de gênero e sexual (IPEA, 2023). Lemes e Silva (2021) relacionam esta última à falta 

de consentimento da vítima:  

 

É possível compreender, como conceito de violência sexual, todo e 

qualquer ato de cunho sexual consumado ou tentado, com o emprego de 

violência, coerção ou investidas sexuais indesejadas e ofensivas, em que 

não existe o consentimento da vítima, ou quando ela não for capaz de 

manifestar a sua contrariedade e o desinteresse na prática do ato, como, por 

exemplo, estupro de vulnerável. (LEMES e SILVA, 2021, p.77) 

 

Então, ao contrário do que muitas pessoas pensam, a tentativa do ato sexual 

contra a vontade também é violência. Em pesquisa recente realizada pelo Instituto de 

Pesquisa Econômica Aplicada, em março de 2023, observa-se uma estimativa de que 

ocorram 822 mil casos por ano no país, no entanto, somente 8,5% são notificados pela 

polícia e 4,2% são captados pelo sistema de saúde15. Os autores (2021) destacam, 

ainda, como esse ato criminoso pode impactar consequências negativas em toda a 

população:  

 

A saúde pública sofre muito com a prática deste ato, uma vez que as vítimas 

correm um grande risco de ser infectadas com Doenças Sexualmente 

Transmissíveis (DST), adquirir uma gravidez indesejada ou de risco, 

desenvolver transtornos, tais como: isolamento, ansiedade, estresse pós-

traumático, depressão, dentre outros, não prejudicando apenas a saúde 

física, mas também a saúde psicológica e social. (LEMES e SILVA, 2021, 

p.75) 

 

Lembra-se ainda, que os números nem sempre podem refletir o cenário 

brasileiro de maneira exata, visto que muitas mulheres não conseguem realizar a 

denúncia, e tantas não ainda conhecem, portanto não acessam todos os seus direitos. 

Seja por vergonha, ameaças do agressor ou até por não acreditar na solução do 

problema, o que acaba reforçando a impunidade.  

 

15 Pesquisa completa disponível em: https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/arquivos/artigos/1694-

pbestuprofinal.pdf Acesso em: 20 abril 2023 

https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/arquivos/artigos/1694-pbestuprofinal.pdf
https://www.ipea.gov.br/atlasviolencia/arquivos/artigos/1694-pbestuprofinal.pdf
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Contudo, no avançar de estratégias de enfrentamento à violência de gênero, 

também fez-se necessária a criação de uma legislação específica sobre o tema. Ainda 

assim, é preciso que seja amplamente divulgada para que seja acessada por quem 

precisa: a Lei 12.845/13, denominada Lei do Minuto Seguinte. 

Sancionada pela Presidente da República, Dilma Rousseff, em setembro de 

2013, o principal objetivo do dispositivo é de amparar e oferecer atendimento integral 

e rápido às vítimas de violência sexual pelo Sistema Único de Saúde (SUS)16.   

A Lei, então, estabelece: 

 

“LEI Nº 12.845 DE 1º DE AGOSTO DE 2013 

 

Dispõe sobre o atendimento obrigatório e integral de pessoas  

em situação de violência sexual. 

 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso  

Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Os hospitais devem oferecer às vítimas de violência  sexual atendimento 

emergencial, integral e multidisciplinar,  visando ao controle e ao tratamento 

dos agravos físicos e  psíquicos decorrentes de violência sexual, e encaminha-

mento,  se for o caso, aos serviços de assistência social. 

 

Art. 2º Considera-se violência sexual, para os efeitos desta Lei, qualquer 

forma de atividade sexual não consentida. 

 

Art. 3º O atendimento imediato, obrigatório em todos os hospitais integran-

tes da rede do SUS, compreende os seguintes serviços: 

 

I- diagnóstico e tratamento das lesões físicas no aparelho genital e nas de-

mais áreas afetadas; 

II - amparo médico, psicológico e social imediatos; 

III - facilitação do registro da ocorrência e encaminhamento ao órgão de 

medicina legal e às delegacias especializadas com informações que possam 

ser úteis à identificação do agressor e à comprovação da violência sexual; 

IV - profilaxia da gravidez; 

V - profilaxia das Doenças Sexualmente Transmissíveis - DST; 

VI - coleta de material para realização do exame de HIV para posterior 

acompanhamento e terapia; 

VII - fornecimento de informações às vítimas sobre os direitos legais e so-

bre todos os serviços sanitários disponíveis. 

§ 1º Os serviços de que trata esta Lei são prestados de forma gratuita aos 

que deles necessitarem. 

§ 2º No tratamento das lesões, caberá ao médico preservar materiais que 

possam ser coletados no exame médico legal. 

§ 3º Cabe ao órgão de medicina legal o exame de DNA para identificação 

do agressor. 

Art. 4º Esta Lei entra em vigor após decorridos 90 (noventa) dias de sua pu-

blicação oficial. 

 

Brasília, 1º de agosto de 2013; 192º da Independência e 125º da República. 

 

16 Inclui-se a administração da pílula do dia seguinte para evitar gravidez mediante estupro.  
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Portanto, a Lei do Minuto Seguinte garante, sem burocracias e espera, 

disponibiliza às vítimas um conjunto de medidas  que visam a proteção e até tratamento 

em caso de doenças decorrentes da violência sexual. Com esse reforço em vigor, a 

palavra da vítima prevalece (JUNIOR e SILVA, 2019).  

A questão do consentimento, por exemplo, presente no art. 2º, é essencial 

porque por muito tempo, em uma sociedade moldada pelo patriarcado e suas 

expressões machistas, que a mulher não tinha direito de escolha sobre seu próprio 

corpo. Então, legitimar que a sua vontade deve ser respeitada reforça a conscientização 

e o alerta sobre o que é a violência sexual.  

Além disso, a questão da gravidez indesejada, fruto da agressão sofrida, 

impacta integralmente a vida e a saúde mental da mulher. É indispensável que ela seja 

protegida dessa possibilidade pelo sistema de saúde. De acordo com Junior e Silva 

(2019), se trata de um trauma:  

 

Não podemos esquecer que uma gravidez fruto de violência sexual faz do 

feto uma carga emocional negativa para a mulher frágil e traumatizada. 

Certamente ela carecerá de apoio médio e assistencial que está garantido 

de forma integral pela Lei do Minuto Seguinte. (JUNIOR e SILVA, 2019, 

p.13) 

 

Então, é de extrema importância que as mulheres conheçam as leis criadas para 

defendê-las no Brasil, pois isso proporciona o empoderamento e a proteção dos seus 

direitos fundamentais. A informação jurídica é uma ferramenta poderosa para romper 

com padrões de discriminação e preconceito, permitindo que as mulheres exijam o 

respeito aos seus direitos e rompam com amarras culturais que perpetuam 

desigualdades. 

 

2.4 VIOLÊNCIA PSICOLÓGICA NA LEI Nº 14.188/2021 

 

À medida que acabam por persistir os casos de violência de gênero neste país, faz-

se necessário aprimorar e enriquecer a legislação com dispositivos que assegurem de 

maneira ainda mais assertiva e eficaz a integridade da mulher brasileira. No contexto da 
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crise mundial sanitária em razão da pandemia pela Covid-19, uma das medidas de 

contenção à disseminação do vírus era o isolamento social, em que, na maior parte do 

tempo, as pessoas precisaram se manter dentro de seus lares. E é neste pano de fundo que 

se registrou um aumento significativo de registros da violência doméstica no Brasil.  

Obrigadas a permanecer dentro das suas casas junto aos agressores, o índice das 

agressões aumentou de 42% para 48,8%, ou seja, uma a cada quatro foram vítimas de 

violência durante a pandemia (ARAÚJO e REZENDE, 2023). Nesse período, durante o 

ano de 2020, também houve dificuldades em realizar denúncias17, pela dificuldade que as 

mulheres tinham de se distanciar da zona de perigo, a própria casa. Os autores (2023) 

detalham, ainda, a situação por estado brasileiro: 

 

O significativo aumento no número de feminicídios registrados em 12 

unidades da federação brasileira analisadas foi de 22,2%, pulando de 117 

vítimas em março/abril de 2019 para 143 vítimas em março/abril de 2020. No 

Estado do Acre o aumento chegou a 300%, passando de 1 para 4 vítimas no 

ano de 2020; no Estado do Maranhão o crescimento foi de 166,7%, de 6 

para 16 vítimas; no Estado do Mato Grosso o crescimento foi de 150%, 

passando de 6 para 15 vítimas. Apenas três Estados registraram diminuição no 

número de feminicídios no período, são eles os Estados de Minas Gerais (-

22,7%), Espírito Santo (- 50%), e Rio de Janeiro (-55,6%), sendo todas essas 

informações colhidas no Fórum Brasileiro de Segurança Pública do ano de 

2020. (ARAÚJO e REZENDE, 2023, p.152, grifo nosso) 

 

 

A Lei 14.188/2021 surge nesse cenário, com o objetivo de criminalizar a violência 

psicológica,  que “consiste em ameaçar, constranger, humilhar, manobrando e ou 

manipulando a vítima, isolando-a ou vigiando-a constantemente e, por fim, também 

qualquer conduta no sentido de perseguição contumaz, ainda que por insultos” (ARAÚJO 

e REZENDE, 2023, p. 148).  

Em vigor desde julho de 2021, a nova legislação inseriu o art. 147 B no Código 

Penal, reconhecendo a violência psicológica como crime: 

 

Causar dano emocional à mulher que a prejudique e perturbe seu pleno 

desenvolvimento ou que vise a degradar ou a controlar suas ações, 

comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento, 

humilhação, manipulação, isolamento, chantagem, ridicularização, limitação 

do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que cause prejuízo à sua saúde 

psicológica e autodeterminação. (BRASIL, 2021, Art.147-B) 

 

17 Ainda assim, foi possível registrar, segundo o Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos, em 

abril de 2020, um aumento nas denúncias pelo Canal 180, com crescimento de 40% em relação ao mesmo 

período de 2019. Lembrando que nessa época já se prolongava a medida de lockdown, ou isolamento no 

Brasil, em razão da pandemia.  
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Nesse sentido, a pena prevista é de reclusão que pode ser seis meses a dois anos e 

multa. Além disso, também foi inserido o termo “integridade psicológica” no art. 12-C 

da Lei Maria da Penha, tornando possível, em caso de sua violação, a disponibilização de 

medida protetiva de urgência.  

As criações de novos dispositivos como estes, recentes na história de 

enfrentamento à violência de gênero representam, sem dúvidas, avanços na proteção à 

mulher, cercando as ações dos agressores, considerando ainda que a violência psicológica 

marca, muitas vezes, o início de todo o ciclo que machuca a vítima.  

Para encerrar este tópico, objetiva-se apresentar as definições sobre os tipos de 

violência contra a mulher de maneira visual e objetiva, na Figura 13, por meio de um 

infográfico informativo, que também estará presente no Dicionário de Gênero para 

reforçar a conscientização.   
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Figura 13: Infográfico sobre os tipos de violência contra a mulher 

                 Fonte: Autoral (2023) 
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3 AS ESCOLHAS DO PERCURSO METODOLÓGICO 

 

A presente pesquisa aplicada se classifica enquanto exploratória, uma vez que 

objetiva “proporcionar maior familiaridade com o problema, com vistas a torná-lo mais 

explícito ou a construir hipóteses”, como define Gil (2002, p.41) e de natureza qualitativa, 

pois “trabalha com o universo dos significados, dos motivos, das aspirações, das crenças, 

dos valores e das atitudes” (MINAYO, 2009, p.21) que contemplam parte da realidade 

social a ser estudada, ou seja, a questão da violência de gênero. Mas, também se utilizará 

de dados quantitativos para que, em complementaridade, seja possível produzir 

informações ainda mais detalhadas.   

Para alcançar os objetivos estabelecidos e contemplar os enfoques propostos nesta 

pesquisa, serão utilizados os seguintes métodos: a pesquisa bibliográfica, grupo focal, 

aplicação de questionário e pesquisa documental como técnicas e estratégias de coleta de 

dados, além da metodologia de Design Thinking para, a partir destes dados, proceder-se 

a criação e desenvolvimento prático de um dicionário de gênero enquanto produto. 

A etapa de pesquisa de levantamento bibliográfico foi realizada a partir de 

materiais já existentes acerca das temáticas a serem estudadas, como define GIL (2002), 

sendo constituídos, neste caso, principalmente de livros e artigos científicos com 

fundamentações teóricas de referência sobre quatro temas principais: gênero, violência 

de gênero, feminismo e jornalismo online.  

Em seguida, fez-se necessário desvelar, em um primeiro momento a partir de base 

teórica, a estratégia de coleta de dados de grupo focal para, posteriormente, apresentar 

sua aplicação detalhada, a fim de descrever e estruturar o percurso de realização desta 

pesquisa.  

 

3.1 GRUPO FOCAL COMO ESTRATÉGIA METODOLÓGICA QUALITATIVA 

PARA COLETA DE DADOS 

 

Duarte (2007, p.84) define o Grupo Focal enquanto “mecanismo de coleta de 

dados a partir de debates em grupo direcionados acerca de um tópico específico”, a partir 

da presença de um moderador, em formato de entrevista semiestruturada, ou seja, embora 

haja planejamento prévio e determinado roteiro com temas e perguntas a serem 

direcionadas aos participantes, é possível e provável que ocorram modificações e 

adaptações no decorrer do encontro.  
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Junto a isso, a autora (2007) destaca que o grupo focal vai além da entrevista em 

grupo (sequência de perguntas e respostas), uma vez que enfoca também na interação 

entre os participantes, sendo possível a mudança e reelaboração de opiniões a partir da 

troca de experiências entre si. Nesse sentido, “[...] a marca dos grupos focais é seu uso 

explícito da interação do grupo para produzir dados e insights que seriam menos 

acessíveis sem a interação encontrada em um grupo” (MORGAN, 1997, p.2 apud 

DUARTE, 2007, p.84). Então, considera-se que um dos principais objetivos desta 

estratégia é justamente produzir novas informações e conhecimento resultantes de trocas 

comunicacionais e discussões acerca de determinado tema.  

Em complemento a essas definições já apresentadas, os grupos focais também se 

caracterizam pela busca de respostas sobre o pensamento e sentimento das pessoas em 

relação ao assunto principal do encontro (ASCHIDAMINI e SAUPE, 2004). Bem como 

há necessidade de se compreender também, de forma detalhada, crenças, atitudes e 

motivações comportamentais dos indivíduos presentes. Gaskell (2002) também pontua a 

interação como essencial para pesquisas com entrevistas.  

 

Toda pesquisa com entrevistas é um processo social, uma interação ou um 

empreendimento cooperativo, em que as palavras são o meio principal de troca. 

Não é apenas um processo de informação única passando de um (o 

entrevistado) para outro (o entrevistador). Ao contrário, ela é uma interação, 

uma troca de ideias e de significados, em que várias realidades e percepções 

são exploradas e desenvolvidas. Com respeito a isso, tanto o(s) entrevistado(s) 

como o entrevistador estão, de maneiras diferentes, envolvidos na produção de 

conhecimento. (GASKELL, 2022, p.73) 

 

É nesse sentido de entrevistador (pesquisador) e entrevistados contribuírem com 

a construção da pesquisa que se faz necessário abordar, de maneira prática, a aplicação 

desses conceitos no encontro de Grupo Focal realizado com o coletivo selecionado, a 

seguir.  

 

3.2 PERCURSO PARA DESENVOLVIMENTO DO PRODUTO 

 

Aqui será descrito um produto em desenvolvimento inicial, com base nas etapas 

metodológicas de coletas de dados e de Design Thinking: a partir do estudo teórico já 

levantado e desenvolvido acerca do problema da violência de gênero que, em razão da 

estrutura histórica patriarcal da sociedade, ainda ceifa a vida de muitas mulheres nos dias 

atuais, pretende-se construir um Dicionário de gênero direcionado ao público da cidade 
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de São Luís, a partir da experiência do Dicionário de Política de A a Z de Norberto 

Bobbio, Nicola Matteucci e Gianfranco Pasquino.  

A inspiração nesta obra de 1983, que se divide em dois volumes, se justifica em 

razão de buscar reunir termos e expressões, em verbetes, acerca das temáticas principais 

de gênero, violência de gênero, bem como realizaram os autores em relação à política – 

tema vasto que abriga diversas nomenclaturas por vezes sem compreensão tão acessível 

– para apresentá-los de maneira simplificada e direta ao público, além de considerar, ainda 

que numa dimensão não tão ampla quanto, a estrutura de organização do trabalho dos 

autores, que elencam as palavras em ordem alfabética com o objetivo não apenas de 

conceituar, mas de debater sobre cada verbete.  

Como etapa de estabelecimento de definição do produto, foram realizadas pesqui-

sas acerca da existência ou não de iniciativas semelhantes, por meio de leituras em traba-

lhos acadêmicos, buscas simples em ferramentas online como o Google e buscas avança-

das dos termos relacionados “dicionário” e “gênero” em sites jornalísticos feministas de 

referência como AzMina e Gênero e Número e o único resultado encontrado semelhante 

ao produto proposto foi o Dicionário Crítico de Gênero, lançado em 2015, pelo Labora-

tório de Estudos de Gênero, História e Interculturalidade (LEGHI), e pela Cátedra/ 

UNESCO - Diversidade cultural, Gênero e Fronteiras desta universidade, organizado por 

Ana Maria Colling e Losandro Antônio Tedeshi, que reúne 167 verbetes relacionados aos 

estudos de gênero por meio de análise crítica dos conceitos dos principais intelectuais da 

área. Ademais, não foram encontrados resultados de outras produções, principalmente no 

prisma local do estado do Maranhão e cidade de São Luís.  

Portanto, no caso desta pesquisa, mesmo considerando a existência da iniciativa 

anterior, pretende-se elaborar um volume com inspiração na estrutura da obra de Bobbio 

(1983), apresentando cada conceito junto a exemplos do que é veiculado na mídia jorna-

lística, além de referências teóricas que aprofundam cada palavra selecionada com um 

aspecto essencial que se encontra no percurso de coleta de dados: a contribuição de ludo-

vicenses na construção do dicionário, principalmente por meio do Grupo Focal realizado, 

a ser detalhado a seguir.  

 

3.3 DESIGN THINKING E AS ETAPAS DO PRODUTO 
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A metodologia Design Thinking está diretamente ligada à criação e 

desenvolvimento prático do Dicionário de Gênero proposto como produto18, pois está 

centrado no ser humano e, além disso, “se baseia na capacidade de ser intuitivos, 

reconhecer padrões, desenvolver ideias que tenham um significado emocional além do 

funcional, nos expressar em mídia além de palavras ou símbolos” (BROWN, 2010 apud 

MICHALSKI, 2013, online).  

 Como uma das principais premissas dessa metodologia está a ação de mergulhar 

nas necessidades de quem utilizará o produto ou serviço, objetivando atender suas 

demandas relacionadas a determinado problema. Portanto, um dos principais focos é o 

público ao qual será destinado o dicionário online que, neste caso, são mulheres, 

estudantes vinculados a coletivos feministas e demais movimentos sociais que se 

interessem pela temática (mesmo que não seja restritivo a esse único público), para 

auxiliar  no enfrentamento à realidade de violência de gênero. Vale ressaltar que o fato 

dessas mulheres estarem ligadas a movimentos sociais de cunho feministas, não significa 

dizer que elas estão isentas de sofrer violências patriarcais ou que tenham amplas e 

gratuitas redes de informações disponíveis e representativas de sua própria realidade 

regionalizada. O dicionário vem para dialogar também com estas perspectivas. 

As etapas do Design Thinking (FERREIRA, 2017) consistem na inspiração, 

ideação e implementação. De início, na etapa de inspiração, é necessário entender o 

problema do potencial utilizador do produto por meio da empatia, ou seja, ao se colocar 

no lugar das pessoas para compreender suas demandas, o que foi feito, nesta pesquisa, 

por meio do encontro de Grupo Focal com o coletivo Pastoral da Juventude e aplicação 

de questionário a esse público delimitado, com o objetivo de colher dados básicos, filtrar 

e compreender que termos e expressões têm necessidade de se ampliar o debate, o alcance 

e aprofundamento.  

Após, foi feita a sistematização desses dados coletados a partir da análise do 

diálogo estimulado no Grupo Focal, nas respostas ao questionário, além da coleta em 

documentos do próprio coletivo, processo em que se inicia a efetiva organização dos 

termos que farão parte do produto. Em seguida, na etapa de ideação, o produto será 

desenhado e criado, a partir de ideias inspiradas (BROWN, 2010 apud  FERREIRA, 2017, 

p.65) nos dados coletados do público em potencial.  

 

18 Sendo necessário considerar, de acordo com o autor (2010), três condições,: desejabilidade, viabilidade 

e possibilidade. 
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A fase também engloba a organização visual do dicionário: capa, apresentação 

prévia do produto, informações técnicas necessárias, introdução, encandeamento dos 

verbetes escolhidos (com perspectiva de 200 palavras) junto as respectivas referências. 

Por fim, na etapa de implementação, há dois momentos: a entrega da versão 

mínima do produto (MVP) + considerar uma fase de testes com o público selecionado 

por meio do questionário, em que será possível pontuar eventuais falhas e agir na correção 

de problemas, novamente estabelecendo contato próximo com as necessidades do 

público, a partir do feedback. 

 

3.4 COMUNICAÇÃO PARA TRANSFORMAÇÃO SOCIAL 

 

Para incrementar e fundamentar a discussão sobre o objetivo de atender, por meio 

do produto, às demandas populares e ao público-alvo já descritos anteriormente, este 

tópico aborda, de maneira breve, a comunicação que interfere no meio social através de 

algumas abordagens teóricas.  

De acordo com o sociólogo Michel Maffesoli (2003), a comunicação é uma 

experiência intrinsecamente social, que emerge da interação entre os sujeitos. Para além 

de mera passagem de informações de uma mente a outra, é preciso existir conexão e troca 

entre os indivíduos. Mensagens enviadas todos os dias por meio das diversas formas de 

expressão – seja a fala, linguagem corporal, escrita, entre outras – são moldadas a partir 

das interações com as pessoas de determinado contexto, que reagem e interpretam as 

informações.  

Portanto, é nesse sentido que se constrói a comunicação social, uma dança 

complexa de percepções, interpretações e respostas compartilhadas em manifestações 

coletivas no intuito de que os indivíduos se compreendam e colaborem entre si, ou seja, 

“as relações de empatia são decisivas na estruturação do tecido social” (MAFFESOLI, 

2003, p. 17).  

Também é importante destacar que, para o autor, não existe passividade completa 

dos sujeitos em relação às mensagens transmitidas. Ao contrário, “a população, mesmo 

as pessoas mais simples, não é passiva e inventa formas de resistência contra as tentativas 

de manipulação” (MAFFESOLI, 2003, p.20). Assim, são criadas diversas formas de se 

comunicar para além dos discursos midiáticos recebidos em grande escala, seja pelos 

meios tradicionais como a televisão e o rádio, e o próprio ambiente virtual.  
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E para demarcar ainda mais a conexão entre a comunicação para desenvolvimento 

e a transformação social, destacam-se os estudos de Cicilia Maria Krohling Peruzzo 

(2014), Thomas Tufte (2012) e Jan Servaes (2000). Peruzzo (2014) defende que o 

panorama da comunicação como instrumento se inicia na década de 1970 e, então, se 

estabelecem dois formatos: o modelo difusionista de comunicar e o processo 

comunicacional com aspecto participativo (SERVAES, 2000). No primeiro formato, de 

acordo com o autor, o objetivo de comunicar era principalmente para disseminar 

informações com interesses diversos em massa, considerando apenas o estímulo 

provocado pelo emissor e a resposta dos receptores, de maneira linear e direta.  

E, ao contrário desse modelo, a comunicação participativa se refere a 

multiplicação da produção de mensagens, a partir da identidade cultural de cada grupo 

social, não dependendo de um único emissor tradicional e vertical, mas sim com uma 

participação horizontalizada da construção e troca de informações, ou seja, há 

democratização e variedade de conteúdos locais. É nessa perspectiva que o protagonismo 

popular ganha força e, como destaca Peruzzo (2014, p.181), “essa comunicação explicita 

a importância da participação direta, com poder de decisão, tanto nos processos relativos 

a programas de intervenção comunitária e local quanto nos do que fazer comunicacional”. 

Tufte (2012, p.104), por sua vez, pontua o ressurgimento dos movimentos sociais 

nesse contexto de produção de informação local que atua para a intervenção e 

transformação social, considerando que essas novas práticas comunicacionais dependem 

de “nuevos movimientos sociales y la materialización en las reivindicaciones 

impuslsionadas por los activistas de influencia, visibilidade, participación e inclusión en 

la sociedad”.  

Na prática, esse conceito de participação e inclusão de atores integrantes de 

movimentos sociais de conecta diretamente ao público-alvo desta pesquisa, pois são 

mulheres, em maioria, e homens que fazem parte de grupos ativistas relacionados ao 

enfrentamento à violência de gênero, como participantes da construção do Dicionário de 

Gênero a partir de suas trocas comunicacionais e reivindicações sobre o tema, das quais 

surgem sugestões de palavras e expressões que possam ser reunidas e esclarecidas para a 

sociedade, influenciando em algum grau na realidade da violência pela expansão de 

informação.  

 

3.5 APLICAÇÃO DE METODOLOGIA NO PRODUTO: GRUPO FOCAL 
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Conforme já mencionado acima, para utilizar a estratégia do Grupo Focal nesta 

pesquisa, foi realizado um mapeamento de coletivos locais que estivessem alinhados à 

temática de gênero em alguma instância. Entre setembro e outubro de 2022, houve tenta-

tivas de contato com os seguintes: Menina Cidadã19, Gume20 e Pastoral21 da Juventude. 

Após algumas incompatibilidades no horário do encontro e sem obtenção de retorno em 

tempo hábil com um dos coletivos, o grupo Pastoral da Juventude foi o escolhido para 

participar desta etapa da pesquisa. De início, planejava-se realizar com pelos menos dois 

grupos.  

A Pastoral da Juventude é, por definição, uma organização de ação social católica 

da América Latina. No Brasil, é amplamente formada por grupos de jovens que compar-

tilham da mesma espiritualidade, modo de viver e objetivos alinhados à Igreja Católica, 

com função evangelizadora. Em um recorte da Pastoral em São Luís, pertencente à Ar-

quidiocese da cidade, todas as ações desenvolvidas por eles são destinadas a adolescentes 

e jovens homens e mulheres, numa metodologia de grupo de base articulado às paróquias 

(igrejas) de São Luís. Os encontros são feitos mensalmente ou semanalmente, em que há 

partilha de vivências e experiências entre os participantes, conforme pode ser visualizado 

na Figura 14: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

19 Coletivo liderado por meninas afrodescendentes da macrorregião da Cidade Operária e Cidade Olímpica, 

bairros da cidade de São Luís. Elas debatem suas realidades com o objetivo de assegurar direitos por meio 

de rodas de conversas e ações sociais em suas comunidades. 
20 Organização não governamental de mulheres empreendedoras fundado em 1996, sem fins lucrativos, 

situado na Vila São Luís, no bairro Anjo da Guarda também na capital maranhense.  
21 Neste trabalho, os termos “coletivo” e “Pastoral” (grupo escolhido para aplicação da pesquisa), 

encontrados no texto com frequência, serão utilizados como sinônimos.  
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Figura 14: Cenário de encontros da Pastoral da Juventude 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

A cada três anos, acontece a chamada Ampliada Nacional, evento em formato de 

assembleia na qual os agrupamentos regionais da Pastoral da Juventude se reúnem para 

decidir temas para campanhas, com o objetivo de servir socialmente às comunidades, na 

prática. Após muitos pedidos, a campanha escolhida para iniciar em 2018 foi o ciclo de 

violência contra as mulheres (Figura 15), sendo renovada por mais três anos. Vale ressal-

tar, após diálogo com membros do grupo, que uma das justificativas para a seleção dessa 

temática é a presença em maioria de mulheres atuantes no coletivo. No entanto, foi apon-

tado que os homens são, muitas vezes, os responsáveis pelos grupos de base e ocupam 

mais vezes as posições de coordenação, por exemplo. Portanto, houve questionamento 

acerca deste cenário também.  
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Figura 15: Banner da Campanha Nacional de Enfrentamento aos Ciclos de Violência Con-

tra a Mulher 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2022). 

 

A Campanha Nacional de Enfrentamento aos Ciclos de Violência Contra a Mu-

lher: pela vida das companheiras, foi construída por mulheres e homens, porém, com evi-

dência no protagonismo feminino, sendo direcionado em ações para jovens presentes em 

grupos de trabalho (GT’s). Dentre elas, houve levantamento de dados relacionados à vi-

olência contra a mulher para denúncias, lives realizadas no período de pandemia da Co-

vid-19 para conscientização sobre o problema, encontros e diálogos com o poder público, 

ações com mulheres em situação de rua, encontros informativos e parcerias com a Casa 

da Mulher Brasileira na capital. Ao longo das rodas de conversa feitas nas paróquias da 

cidade, lideranças femininas aumentaram. Nesse sentido, também foram feitos trabalhos 

de formação para meninas mobilizadoras, no intuito de multiplicar o alcance das ativida-

des do grupo.  

Sendo assim, após articulação com a coordenação do grupo e consenso do período 

para realização do Grupo Focal, o encontro foi realizado em um sábado, dia 5 de novem-

bro de 2022, às 17h00, com duração de uma hora, na cidade de São Luís, dentro de um 

evento de encontro de grupos de jovens maranhenses da Igreja Católica, realizado nas 

dependências do Colégio Santa Teresa. O objetivo dessa estratégia foi de coletar, por 
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meio do estímulo ao diálogo entre 15 participantes da Pastoral com temas e questiona-

mentos relacionados à violência de gênero, termos e expressões que possam compor o 

Dicionário de Gênero como produto proposto.  

Seguindo as orientações teóricas acerca da aplicação dessa metodologia qualita-

tiva, foi elaborado o roteiro guia para que a pesquisadora pudesse conduzir o momento, 

de acordo com uma ordem de questões para debate, que pode ser visualizada na Figura 

16 a seguir: 

 

Figura 16: Roteiro para Grupo Focal 

 

Fonte: Autoral (2022). 

 

Ao aplicar os questionamentos, notou-se participação em fala tanto dos homens, 

quanto das mulheres presentes. Com base nos temas, houve expressão de opiniões sobre 

fatores históricos que, por meio do machismo inserido na rotina do lar, geraram ao longo 

do tempo essa realidade de violência que ainda é preciso ser discutida hoje; exemplos e 

críticas acerca de situações em que a mulher é vítima dessa violência, como no ambiente 

profissional, com piadas machistas e até mesmo nas próprias entrevistas de emprego, em 

que as mulheres são questionadas sobre temas aos quais os homens não são ao se candi-

datarem e, muitas vezes, são eliminadas.  

Foram pontuados alguns tipos de violência de gênero, bem como a física, patri-

monial (material) e psicológica, além de falas sobre a resistência feminina que também 
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ganhou força ao longo do tempo, contra imposições do sistema patriarcal. Houve, ainda, 

discussões em relação à subnotificação de casos de feminicídio e como essa falta de re-

gistros prejudicou o conhecimento dessa realidade em períodos importantes da História. 

Junto a isso, a questão do silenciamento da mulher foi considerada uma ferramenta de 

quem a violenta, uma consequência do medo que também desencadeia, ainda, na subno-

tificação de casos pela omissão de denúncias. E alguns períodos foram exemplificados 

pelos jovens como pano de fundo desse silenciamento e aumento de casos, como a Dita-

dura Militar de 1964 e a pandemia de Covid-19. 

Também foram elencados, de acordo com a vontade e disponibilidade em relatar, 

casos e situações de violência que ocorreram com mulheres próximas aos participantes: 

constrangimento e importunação dentro de coletivos e consequentes traumas psicológi-

cos; agressões físicas dentro dos lares entre cônjuges:  

 

Houve agressão física por causa do álcool. Ele saiu para beber e quando chegou 

em casa, bateu nela. Ficou toda machucada. As costas dela estavam completa-

mente roxas. Ele falou que foi só uma vez, mas a vizinha contou que foi mais de 

uma vez. Que já viram ele a arrastando pela rua e, como foi mencionado aqui 

que em ‘briga de marido e mulher devemos meter sim a colher’, nesse caso nin-

guém interferiu, coisa que era para ter acontecido. Eu perguntava para ela se era 

verdade e ela negava o tempo inteiro, se recusava a mostrar as costas. (Partici-

pante do Grupo Focal, 2022) 

 

 

Na circunstância, foram feitas críticas acerca da proteção que muitos agressores 

recebem de pessoas próximas, que ajudam nas fugas e evitam as devidas punições. A falta 

de apoio da família, de vizinhos e de quem se cala diante dos casos e até mesmo da justiça 

em algumas situações, nas palavras do grupo em consenso, auxiliam nesse aumento e 

permanência de violências que culminam em assassinatos, fazendo dessa realidade um 

verdadeiro ciclo que não parece ter fim. Nesse sentido, outra participante relatou mais um 

caso envolvendo, dessa vez, a violência psicológica: 

 

Sofria violência psicológica dentro de um relacionamento que tive. Ele sempre 

falava para não romper o namoro senão iria se matar, além de várias outras 

ameaças contra ele mesmo caso eu terminasse. E por medo, muitas vezes, eu 

deixei de tomar uma decisão. Ele sempre dizia que eu iria destruir sua vida e 

que se fizesse algo seria totalmente minha culpa. Um dia, conversando muito 

com uma amiga, ela me disse que ele fazia isso só para me deixar com medo, 

para que eu não encerrasse. Até que tomei coragem e consegui romper o rela-

cionamento. Vi que realmente nos prendemos ao medo de que a pessoa faça 

algo, mantendo-nos submetidas aquela situação. (Participante do Grupo Focal, 

2022) 
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Em seguida, a discussão foi sobre como os homens podem auxiliar nesse enfren-

tamento à violência de gênero. Considerando a empatia aos casos próximos e a não cola-

borar com o silenciamento, interferindo e tomando atitudes que rompam este ciclo. Re-

fletindo sobre o próprio espaço em que estão inseridos no grupo de jovens, foi pontuado 

que, muitas vezes, situações claras de agressões são ignoradas e que isso deve ser questi-

onado pelos homens também. 

 

Qual é o nosso papel diante disso? Ficar calado e aceitar? É importante que 

entendamos que vivemos numa sociedade machista, então eu mesmo já fui 

machista diversas vezes. Mas o que muda é: vou continuar sendo? Vou conti-

nuar fazendo piadas homofóbicas, por exemplo? Acho que são essas pequenas 

coisas que vão transformar a nossa sociedade e não vai ser de uma hora para 

outra. Viemos de um passado horrível de violências e atualmente as meninas 

conseguem falar, se expressar, se posicionar e mesmo assim ainda temos inú-

meros casos todos os dias. Então nós, homens, podemos sim ser muito impor-

tantes nesse processo de romper com isso. (Participante do Grupo Focal, 2022) 

 

 

Nesse sentido, outros homens presentes também se posicionaram, aos poucos, so-

bre a temática. Portanto, é possível afirmar que o objetivo do encontro foi alcançado: 

estimular que todos participassem e acrescentassem opiniões acerca dos temas propostos 

e, a partir deste diálogo analisado, foram extraídos os seguintes termos mais recorrentes 

no debate estabelecido: 

- Feminicídio; 

- Silenciamento; 

- Ciclo de violência; 

- Violência psicológica; 

- Pensamento machista; 

- Voz feminina; 

- Liberdade da mulher; 

- Protagonismo; 

- Lugar de fala; 

- Relacionamento abusivo. 

 

Tais termos irão compor a elaboração do Dicionário de Gênero em ordem alfabé-

tica de organização.  

 

3.6 ESTRATÉGIA DE APLICAÇÃO DE QUESTIONÁRIO 
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O questionário, elaborado a partir de um formulário online com auxílio de ferra-

menta do Google e disponibilizado a uma parte do mesmo público do grupo focal no dia 

3 de novembro de 2022, foi pensado como estratégia de coleta de dados cujos resultados 

também exemplificassem quantitativamente esta pesquisa. Além de estabelecer um diá-

logo, estimular debates acerca das temáticas deste trabalho e extrair termos a partir das 

opiniões emitidas, é preciso conhecer quem são os participantes que contribuem para a 

construção do produto por meio dos dados e suas relações com os temas gênero, femi-

nismo e violência de gênero. Nesse sentido, oito membros da Pastoral da Juventude res-

ponderam a dez perguntas relacionadas à gênero, localidade, escolaridade, ocupação, 

acesso a conteúdos e informativos sobre violência contra a mulher e, ao final, comparti-

lharam sugestões de palavras e expressões a serem contempladas no Dicionário de Gê-

nero. A seguir, estão enumeradas as perguntas presentes no formulário: 

 

1. Qual o seu gênero? 

2. Qual a sua idade? 

3. Qual o seu nível de escolaridade? 

4. Qual a sua ocupação atual? 

5. Você reside em São Luís/MA? 

6. Em caso de residência em São Luís/MA, em qual bairro você mora? 

7. Você tem acesso a conteúdos sobre gênero e violência contra a mulher? 

8. Em caso afirmativo à resposta acima, de que forma você acessa esses conteúdos?22 

9. Você considera que explicar e aprofundar termos e expressões relacionados à te-

mática de gênero, feminismo e violência contra a mulher auxiliaria no enfrenta-

mento da questão da violência? 

10. Quais termos e expressões relacionados à temática de gênero, feminismo e vio-

lência contra a mulher você considera indispensáveis de elucidação e aprofunda-

mento para a sociedade? 

Os resultados serão apresentados a seguir, a partir do resumo estatístico da 

ferramenta, representados nas Figuras 17 a 24:  

 

 

 

22 Numa perspectiva futura após qualificação, no momento de recoleta de dados, esta questão será 

especificada para saber se os conteúdos acessados são jornalísticos e online considerando que, neste 

trabalho, destaca-se a importância central do jornalismo online na formação de opinião. 
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Figura 17: Qual o seu gênero?  

 

Fonte: Google Formulários (2022). 

 

A partir dessa primeira resposta, observa-se que a maioria do público partici-

pante é feminino.  

 

Figura 18: Qual a sua idade? 

 

Fonte: Google Formulários (2022). 

 

No quesito idade dos participantes, tem-se que eles estão entre 18 e 30 anos. 

 

Figura 19: Qual o seu nível de escolaridade? 

 

 

Fonte: Google Formulários (2022). 
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Com base nos resultados do gráfico, metade dos participantes possui ensino 

superior completo, três dos membros ainda estão cursando e um declarou possuir en-

sino médio completo.  

 

Figura 20: Qual a sua ocupação atual? 

 

Fonte: Google Formulários (2022). 

 

Nas respostas relacionadas à ocupação, observa-se variedade de profissões e a 

presença de estudantes em formação, público importante para a recepção do produto 

como fonte de pesquisa e informação.  

 

Figura 21: Você reside em São Luís/MA? 

 

 

Fonte: Google Formulários (2022). 

 

Em confirmação ao objetivo de estabelecer a pesquisa com ludovicenses, a 

questão de residência comprova que todos são da cidade de São Luís. Em seguida, a 
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localidade em bairro de cada participante foi mapeada: Vila Dom Luís, Cidade Ope-

rária, Cidade Olímpica, Vila Lobão, Jardim São Cristóvão, São Bernardo e Vila Ba-

canga.  

Na questão seguinte, todos afirmaram ter acesso a conteúdos relacionados a 

gênero e violência contra a mulher. E, a seguir, apresenta-se o gráfico de respostas 

acerca da forma de acesso:  

 

Figura 22: Em caso afirmativo da resposta acima, de que forma você acessa esses con-

teúdos? 

 

 

Fonte: Google Formulários (2022). 

 

A maioria dos participantes afirma acessar os conteúdos sobre os temas atra-

vés da internet e das redes sociais digitais, formato inicial do dicionário como produto 

de editoração online, com o objetivo de ser distribuído também aos coletivos para 

maior alcance de mulheres com acesso à informação.  

 

Figura 23: Você considera que explicar e aprofundar termos e expressões relacionados à temá-

tica de gênero, feminismo e violência contra a mulher auxiliaria no enfrentamento da questão 

da violência? 
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Fonte: Google Formulários (2022).  

 

A partir dessa resposta afirmativa relacionada à sugestão de produto, foi soli-

citado que os participantes contribuíssem com palavras e expressões que possam se 

tornar verbetes, com a mesma finalidade de coleta de dados para construção do dici-

onário:  

 

Figura 24: Quais termos e expressões relacionados à temática de gênero, feminismo e violência 

contra a mulher você considera indispensáveis de elucidação e aprofundamento para a socie-

dade? 

 

 

Fonte: Google Formulários (2022). 

 

Portanto, em síntese das sugestões e considerando algumas palavras que se 

coincidem, enumeram-se os seguintes termos a partir do formulário:  

 

- Violência; 

- Sexismo; 

- Machismo; 

- Patriarcado; 

- Matriarcado; 
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- Ciclo de violência; 

- Novas masculinidades; 

- Novas feminilidades; 

- Misoginia; 

- Femicídio; 

- Feminicídio; 

- Subalternidade; 

- Empoderamento; 

- Sororidade; 

- Masculinidade Tóxica/Frágil; 

- Mulher Negra; 

- Mãe solo; 

- Saúde feminina; 

- Liberdade sexual sem tabu; 

- Mulheres no mercado de trabalho; 

- Relacionamento saudável; 

- Coletividade; 

- Relação abusiva. 

 

Os termos coletados acima também serão elencados, em ordem alfabética, no Di-

cionário de Gênero proposto.  

 

3.7 ESTRATÉGIA DE PESQUISA DOCUMENTAL PARA COLETA DE DADOS 

 

A última estratégia para coleta de dados que resultará em termos para o produto é 

a pesquisa em documentos elaborados e fornecidos pela coordenação da Pastoral da 

Juventude. Os materiais estão alinhados à Campanha Nacional de Enfrentamento aos 

Ciclos de Violência Contra a Mulher: pela vida das companheiras. 

 

3.7.1 Projeto metodológico-operativo da Campanha 

 

Neste material oficial, lançado em 2021, é possível encontrar todas as informações 

sobre a campanha da Pastoral da Juventude, bem como objetivos, eixos de organização, 

etapas, cronograma e parcerias, fundamentação teórica como embasamento para 
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realização desta iniciativa e, como pode ser observado a seguir, justificativas para escolha 

desta temática.  

 

Foi pelo desejo de entender a complexidade dos ciclos de violência e as formas 

como se manifestam, e para não ser omissa diante 

desses gritos, que a Pastoral da Juventude Nacional assumiu, como 

uma de suas prioridades para o triênio 2017-2019, a construção da 

Campanha Nacional de Enfrentamento aos Ciclos de Violência Contra a 

Mulher, que abarca as diversas dimensões da realidade destas 

violências: simbólica, psicológica, financeira, doméstica, sexual e midiática. 

Essa prioridade ousou expor um problema vivido por muitas 

mulheres, de dentro e de fora da Igreja, bem como trazer para o centro 

dos seus espaços formativos e de organização uma ferida aberta há 

muito tempo. (JUVENTUDE, p.5, 2021) 

 

Portanto, foi possível localizar e extrair deste documento mais termos importantes 

para a construção do dicionário:  

 

- Violência Simbólica; 

- Violência Doméstica; 

- Violência Sexual; 

- Violência Midiática; 

- Discurso de ódio; 

- Negligência; 

- Cultura de violência; 

- Orientação sexual; 

- Paridade de gênero; 

- Desnaturalização do machismo; 

- Misoginia; 

- Dominação masculina; 

- Socialização machista. 

 

Neste conjunto de termos, percebe-se a necessidade de mais conhecimentos e 

compartilhamento de informações sobre os tipos de violência contra a mulher, por 

exemplo, além de temas cada vez mais presentes no cotidiano, como o “discurso de ódio”, 

que se faz muito presente também no ambiente online e novas expressões que surgem do 

enfrentamento ao ciclo de violência, como a “desnaturalização do machismo”.  

 

3.7.2 Material sobre rodas de conversa da Campanha 
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O segundo documento utilizado como fonte de pesquisa e coleta foi elaborado por 

jovens mulheres maranhenses que fazem parte da Pastoral da Juventude Regional, com o 

objetivo de estimular a reflexão sobre a violência contra a mulher e inspirar ações práticas 

de combate ao problema por meio da proposta de duas rodas de conversa com os temas 

“Enfrentamento aos ciclos de violência contra a mulher” e “Legislação e parcerias para 

superação da violência contra a mulher”.  

Em uma das dinâmicas sugeridas no documento, por exemplo, as autoras 

estimulam a identificação dos tipos de violência existentes por meio de frases, apresentam 

dados que refletem o panorama de casos de feminicídio, além de abordarem a explicação 

de leis, medidas protetivas e canais de denúncia disponíveis para as leitoras.  

A partir de pesquisa nesse texto e da relação direta que se faz com o tema, foram 

extraídos os seguintes termos: 

 

- Cultura androcêntrica; 

- Masculinidade hegemônica; 

- Agressividade; 

- Empoderamento; 

- Integridade física; 

- Integridade psicológica. 

 

Tais termos também foram escolhidos para compor o Dicionário de Gênero, junto 

aos demais apresentados, em ordem alfabética de organização. 

 

3.7.3 Maria vai com as outras: 16 dias de ativismo pela vida das companheiras 

 

Neste último documento pesquisado, o principal objetivo é fornecer 

conhecimentos aprofundados relacionados à violência de gênero, exemplificando cada 

conceito de violência e sugerindo atitudes práticas, tanto para mulheres quando para 

homens, de como é possível ajudar a romper com o ciclo.  

 

[...] promoveremos 16 dias de ativismo pela vida das companheiras com a 

proposta de levar o debate aos grupos de jovens e comunidades, fazendo com 

que as pessoas reflitam suas atitudes, desconstruindo pensamentos que 

reproduzem as violências. Nesses dias, desejamos realizar um movimento 

coletivo que compreenda a importância, impulsione ações que visem enfrentar 
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os ciclos de violências e à construção de uma sociedade mais justa, pautada em 

políticas públicas às mulheres, no respeito à dignidade e na promoção de seus 

direitos. (JUVENTUDE, p.4, 2021) 

 

Então, seguindo a análise do material a fim de selecionar mais termos em 

contribuição à elaboração do produto, foram encontrados os seguintes: 

 

- Hábitos machistas violentos; 

- Violência intrafamiliar; 

- LGBTQIA+; 

- Intimidação; 

- Pessoas transsexuais; 

- Pessoas travestis; 

- Métodos contraceptivos; 

- Aborto; 

- Violência obstétrica; 

- Violência virtual; 

- Assédio sexual; 

- Sextorção. 

 

Por fim, este conjunto de palavras e expressões coletado acima, que também farão 

parte do dicionário, abordam temas ainda mais atuais e que demandam conceituações, 

como “sextorção”. Tipos de violência cada vez mais discutidos na mídia como a 

obstétrica e a virtual também são exemplos.  

 

3.8 NOVA COLETA DE DADOS 

 

A nova etapa de coleta de termos e expressões para completar o Dicionário de 

Gênero foi efetivamente realizada no período de 14 a 25 de agosto de 2023, reutilizando 

a estratégia de aplicação de questionário com formulário online por meio da ferramenta 

do Google, direcionado a grupos ativistas de gênero. Desta vez, e em razão da otimização 

de tempo para filtragem das informações coletadas, o questionário foi elaborado de 

maneira mais objetiva, objetivando colher dados dos nomes dos grupos participantes e os 

termos sugeridos. 
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O material foi enviado para os grupos23 Pastoral da Juventude, já apresentado 

anteriormente, que se disponibilizou em fazer novas contribuições, e às representantes da 

Rede de Meninas Líderes da Plan International Brasil, Serviço Calabriano de Assessoria 

à Juventude e Fórum Maranhense de Mulheres, os três com sedes em São Luís do 

Maranhão, além de estudantes da Universidade Estadual do Maranhão (UEMA).  

A Rede de Meninas Líderes da Plan International, organização humanitária 

consolidada não governamental e sem fins lucrativos, atua em defesa dos direitos das 

crianças, adolescentes e jovens, em especial das meninas, considerando os diversos 

cenários e contextos em que estão inseridas. O principal objetivo é capacitá-las, por meio 

de programas e projetos que auxiliem em seus aprimoramentos e habilidades para que 

possam intervir e melhorar suas próprias realidades24.  

O Serviço Calabriano de Assessoria à Juventude (SECAJU)25 é um grupo de 

voluntários organizados em equipes de assessores jovens, em maioria mulheres, em 

serviços gratuitos pela Paróquia São João Calábria. O objetivo é alcançar e assessorar 

grupos de jovens a partir de diversas temáticas, como questão de gênero e o feminismo. 

E o terceiro grupo, Fórum Maranhense de Mulheres, criado em 1986, foi 

desenvolvido pelo Grupo de Mulheres da Ilha (São Luís), considerado pioneiro em 

atuações e luta feminista no estado do Maranhão. O Fórum atua diretamente no 

enfrentamento à violência de gênero, com ações de formação e públicas. Um exemplo de 

ações do grupo é a Rede de Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres no Maranhão 

(FERREIRA e PINTO, 2017).   

As respostas das participantes podem ser observadas na Figura 25, a seguir:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

23 O formulário também foi enviado para os grupos citados na primeira coleta, porém, não obtivemos 

retorno a tempo. Por isso, consideramos as respostas da Pastoral da Juventude, Plan International Brasil, 

SECAJU e Fórum Maranhense de Mulheres.  
24 A descrição completa do grupo está publicada em https://plan.org.br/nossa-historia/.  
25 A descrição completa do SECAJU está publicada em http://www.secaju.com/p/quem-somos_9.html.  

https://plan.org.br/nossa-historia/
http://www.secaju.com/p/quem-somos_9.html
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Figura 25: Gráfico de respostas ao questionário de coleta 

 

Fonte: Google Formulários (2023) 

 

Em seguida, o formulário apresenta os resultados da principal pergunta nesta 

etapa, que objetiva colher palavras e expressões relacionadas aos temas de gênero, 

violência de gênero e feminismo sugeridas pelas participantes para que se tornem verbetes 

integrantes do dicionário. Como observamos na Figura 26:  

 

Figura 26: Sugestão e colaboração com palavras e expressões pelos grupos 
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Fonte: Google Formulários (2023) 

 

A continuação das respostas estão na Figura 27, a seguir:  

 

Figura 27: Sugestão e colaboração com palavras e expressões pelos grupos (continuação) 

 

 

Fonte: Google Formulários (2023) 

 

Por fim, a última continuação das respostas das participantes está na Figura 28, a 

seguir:  
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Figura 28: Sugestão e colaboração com palavras e expressões pelos grupos (última continuação) 

 

Fonte: Google Formulários (2023) 

 

Como a quantidade de sugestões foi consideravelmente extensa (ponto positivo 

para a pesquisa) e ultrapassou o total proposto para o momento de defesa, ou seja, 90 

verbetes, selecionamos 30 termos priorizando palavras em português, como está listado 

a seguir:  

 

- Violência física; 

- Violência política de gênero; 

- Maternagem; 

- Dororidade; 

- Importunação sexual; 

- Lesbofobia; 

- Adultização feminina; 

- Ecofeminismo; 

- Ciclo Menstrual; 

- TPM; 

- Mulheres marginalizadas; 
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- Stalking; 

- Agosto lilás; 

- Resistência feminina; 

- Mulheres indígenas; 

- Mulheres ribeirinhas; 

- Matripotência; 

- Patrulha Maria da Penha; 

- Interseccionalidade; 

- Teologia feminista; 

- Ghosting; 

- Delegacias Especiais da Mulher; 

- Mulheres subalternizadas; 

- Mulheres idosas; 

- Mulheridade; 

- Mulheres afro-latino-americanas; 

- Feminismo radical; 

- Feminismo liberal; 

- Feminismo marxista; 

- Feminismo interseccional. 

 

Por fim, todos os termos selecionados estão organizados em ordem alfabética 

dentro do Dicionário de Gênero.  

 

3.9 APRESENTAÇÃO GERAL DO PRODUTO 

 

Para a etapa de qualificação, foi decidido trabalhar com o esboço da produção 

desenvolvido em Word, pela facilidade de atualização de novos termos dentro da 

ferramenta. Mas o objetivo final é conduzir o material diretamente para o ambiente 

virtual, no formato de livro digital (eBook) com circulação online.  

Nesse sentido, a organização foi elaborada da seguinte forma: os 90 termos 

selecionados foram elencados em ordem alfabética, com conceitos em referências 

indiretas, a partir de autoras e autores clássicos, pesquisadores contemporâneos com 

artigos científicos e alinhados à temática de cada verbete. Junto a isso, e de maneira 

padronizada ao final da conceituação, situações reais de cada tema são exemplificados 
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pelo viés jornalístico, com um resumo de notícias que podem ser acessadas no link 

disposto ao final do texto. Dessa forma, há destaque ao jornalismo online como 

ferramenta de suma importância na visualização e, muitas vezes, denúncia de casos 

relacionados à violência contra a mulher, neste caso, com acesso pela hipertextualidade e 

possibilidade de compartilhamentos nas notícias, uma vez acessadas a partir do 

dicionário. 

A Figura 29 apresenta a capa provisória do Dicionário: 

 

Figura 29: Capa inicial do Dicionário de Gênero 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

  

A seguir, para fins de exemplificação, estão registrados os primeiros verbetes 

desenvolvidos, como mostra a Figura 30:  
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Figura 30: Introdução e primeiro verbete testes do Dicionário 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

 

No início do Dicionário, tem-se a introdução da produção, com considerações 

gerais acerca da violência contra a mulher como pano de fundo da construção dos 

verbetes, seguido de apresentação dos objetivos e organização ao leitor. Após, o primeiro 

verbete é exibido: “Agressividade”. A seguir, na Figura 31, serão exemplificados mais 

dois termos presentes no produto: 
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Figura 31: Verbetes testes “Assédio Sexual” e início de “Ciclo de violência” 

 

Fonte: Elaborado pela autora (2023) 

 

Por fim, neste fragmento do Dicionário, observam-se mais dois verbetes em 

ordem alfabética. Junto aos conceitos, é possível observar os links de notícias 

relacionadas para que os leitores possam ler mais sobre o assunto, além das referências 

utilizadas na elaboração dos textos. 

Como perspectiva futura, esta pesquisa pretende publicar este dicionário junto a 

editora universitária, após a inclusão de 10 verbetes escritos por mulheres jornalistas, 

pesquisadoras e militantes dos movimentos sociais por igualdade de gênero. Esse 

conteúdo não pode estar no artefato final desta pesquisa, porque algumas pesquisadoras 

convidadas pediram mais tempo, após a qualificação. E entendemos que a participação 

delas seria imprescindível pelo protagonismo que ocupam na produção científica sobre 

comunicação e gênero. 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Diante da complexidade e urgência que permeiam a temática da violência de 

gênero, é imperativo ressaltar a centralidade da pesquisa como uma ferramenta 

fundamental no enfrentamento desse problema grave e persistente. É preciso falar sobre 
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o problema. A violência contra a mulher é um fenômeno enraizado em desigualdades 

estruturais, estereótipos prejudiciais e poder desequilibrado entre os gêneros, como foi 

explanado ao longo desta pesquisa. Lutar pela vida de todas as mulheres, ainda hoje diante 

de tantos casos de feminicídio e repercussões das diversas manifestações de abusos e 

agressões, requer cada vez mais esforços em múltiplas áreas, bem como a presente 

iniciativa de conscientizar pela disseminação de informação.  

É neste sentido que se torna possível destacar, ao final deste trabalho, que a 

ampliação das formas de compreensão e autopercepção das mulheres sobre gênero, 

feminismos e violência de gênero, desenvolvida por meio da elaboração de um dicionário 

online com definições de 90 termos temáticos junto às respectivas notícias jornalísticas 

hiperlinkáveis é resultado de uma construção coletiva, com escutas e sugestões a partir 

da pluralidade de vivências do próprio público.  

Os grupos e movimentos sociais engajados nessas temáticas, enraizados na 

vivência e na luta cotidiana das mulheres, possuem um conhecimento ímpar das nuances 

e complexidades que envolvem a violência de gênero. Ao incorporar suas perspectivas, 

experiências e demandas, as iniciativas de enfrentamento ganham legitimidade e se 

tornam mais sensíveis, alinhadas e próximas à realidade das mulheres, tal qual o produto 

informativo. Além disso, essa colaboração estabelece um diálogo enriquecedor, 

possibilitando a identificação de lacunas no sistema de suporte e de soluções que podem 

ser mais eficazes ao atender às necessidades reais das mulheres em situação de violência.  

Dessa forma, considera-se que, até aqui, os propósitos traçados de levantamento, 

contextualização teórica, exemplificação das violências de gênero, localização e 

momento de escuta e filtragem de expressões a serem transformadas em verbetes foram 

devidamente alcançadas. O foco, então, é a circulação do material em e-Book por todos 

os interessados em lutar pelo fim da violência, dispostos a elucidar dúvidas e fortalecer 

mulheres que precisam de ajuda em qualquer espaço, a começar pela cidade de origem 

desta pesquisa: São Luís do Maranhão.  

Contudo, os esforços para levar informação pelo Dicionário de Gênero não se 

esgotam ao final deste trabalho. Como já mencionado, contemplam as perspectivas 

futuras adicionar ainda mais conhecimentos ao material, por meio da contribuição de 

outras pesquisadoras, com palavras e expressões conhecidas ou não tão elucidadas, e as 

demais que surgirão ao longo do caminho das novas gerações, todas carregadas de força 

para encorajar mulheres a não desistir e viver e homens a não mais reproduzir um sistema 

que mata e aprisiona. 
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APÊNDICE A – EBOOK DICIONÁRIO DE GÊNERO 
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